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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 3/2006

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 62/2004,
de 17 de Maio, determinou a alteração do Plano de Orde-
namento da Orla Costeira de Caminha-Espinho, aprovado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 25/99, de
7 de Abril, nas áreas actualmente abrangidas pelos planos
de praia, nas áreas de protecção costeira, bem como nas
áreas com aptidão balnear não sujeitas actualmente a pla-
nos de praia, integradas nos municípios de Caminha, Espi-
nho, Esposende, Matosinhos, Póvoa de Varzim, Viana
do Castelo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia, come-
tendo ao Instituto da Conservação da Natureza a ela-
boração técnica desta alteração.

Constata-se agora que a maior parte da área de inter-
venção do POOC não abrange áreas de intervenção do
Instituto da Conservação da Natureza e que, por tal
motivo, os trabalhos técnicos de elaboração da alteração
se encontram, ainda, em fase muito incipiente.

Considerando que os planos especiais de ordena-
mento do território visam estabelecer regimes de sal-
vaguarda de recursos e valores naturais, assegurando
a permanência dos sistemas indispensáveis à utilização
sustentável do território, que, no caso dos planos de
ordenamento da orla costeira, incidem, principalmente,
sobre território sob a jurisdição do Instituto da Água;

Considerando que os objectivos da alteração definidos
no n.o 2 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 62/2004, de 17 de Maio, têm essencialmente que ver
com a avaliação da classificação das praias e com as tipo-
logias e dimensões dos apoios de praia, pelo que a enti-
dade mais habilitada para proceder à elaboração da alte-
ração do Plano de Ordenamento é o Instituto da Água;

Considerando que o prazo definido para a elaboração
da alteração do Plano há muito que foi ultrapassado,
encontrando-se os estudos ainda em fase muito inci-
piente, pelo que se torna necessário reponderar os pra-
zos de elaboração da alteração;

Tendo sido ouvidas as Câmaras Municipais de Cami-
nha, Espinho, Esposende, Matosinhos, Póvoa de Varzim,
Viana do Castelo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Alterar os n.os 3, 5 e 12 da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 62/2004, de 17 de Maio, que passam
a ter a seguinte redacção:

«1 — [. . .]
2 — [. . .]
3 — Cometer ao Instituto da Água e elaboração da

alteração do Plano de Ordenamento da Orla Costeira
de Caminha-Espinho, a qual deve estar concluída no
prazo de 12 meses.

4 — [. . .]
5 — Estabelecer, nos termos do n.o 1 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro, a composição da comissão mista de coor-
denação, que integra as seguintes entidades:

a) Um representante do Instituto da Água, que
preside;

b) Um representante da Comissão de Coordena-
ção e Desenvolvimento Regional do Norte;

c) Um representante do Instituto da Conservação
da Natureza;

d) [ . . . ]
e) [ . . . ]
f) [ . . . ]
g) [ . . . ]
h) [ . . . ]
i) [ . . . ]
j) [ . . . ]
l) [ . . . ]

m) [ . . . ]
n) [ . . . ]
o) [ . . . ]
p) [ . . . ]
q) [ . . . ]
r) Um representante do Instituto Portuário e dos

Transportes Marítimos, I. P.;
s) Um representante da Direcção-Geral de Infra-

-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional;
t) Um representante do Instituto Português do

Património Arquitectónico;
u) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

6 — [. . .]
7 — [. . .]
8 — [. . .]
9 — [. . .]
10 — [. . .]
11 — [. . .]
12 — São competentes para promover o cumprimento

das medidas preventivas e proceder em conformidade com
o disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 794/76, de
5 de Novembro, o Instituto da Conservação da Natureza,
no Parque Natural do Litoral Norte, e a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte.»

2 — Determinar que a contagem do prazo estabe-
lecido no n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 62/2004, de 17 de Maio, na nova redacção que ora
lhe é conferida, se inicia com a entrada em vigor da
presente resolução.

3 — Determinar que a presente resolução entra em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de Dezem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto n.o 8/2006
de 10 de Janeiro

A Convenção Internacional sobre a Prevenção,
Actuação e Cooperação no Combate à Poluição por
Hidrocarbonetos, 1990, foi adoptada em Londres, em
30 de Novembro. Esta Convenção, que agora cabe apro-
var, abrange um conjunto de matérias, das quais se des-
tacam procedimentos de notificação relativos a inciden-
tes de poluição por hidrocarbonetos, medidas a adoptar
face à recepção de um comunicado relativo a um inci-
dente de poluição por aqueles produtos, sistemas nacio-
nais e regionais de preparação e combate de incidentes
de poluição, cooperação internacional no combate à
poluição, investigação e desenvolvimento com vista a
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melhorar as técnicas existentes de prevenção e combate
aos incidentes de poluição, bem como a cooperação téc-
nica e a promoção da cooperação bilateral e multilateral
na preparação e combate a este tipo de incidentes.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova a Convenção Interna-
cional sobre a Prevenção, Actuação e Cooperação no
Combate à Poluição por Hidrocarbonetos, 1990, cujo
texto, em versão autenticada em inglês e a respectiva
tradução para a língua portuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Luís Filipe
Marques Amado — Alberto Bernardes Costa — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares
Correia.

Assinado em 19 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

INTERNATIONAL CONVENTION ON OIL POLLUTION
PREPAREDNESS, RESPONSE AND CO-OPERATION, 1990

The Parties to the present Convention:

Conscious of the need to preserve the human envir-
onment in general and the marine environment
in particular;

Recognizing the serious threat posed to the marine
environment by oil pollution incidents involving
ships, offshore units, sea ports and oil handling
facilities;

Mindful of the importance of precautionary meas-
ures and prevention in avoiding oil pollution in
the first instance, and the need for strict appli-
cation of existing international instruments, deal-
ing with maritime safety and marine pollution
prevention, particularly the International Con-
vention for the Safety of Life at Sea, 1974, as
amended, and the International Convention for
the Prevention of Pollution from Ships, 1973,
as modified by the Protocol of 1978 relating
thereto, as amended, and also the speedy devel-
opment of enhanced standards for the design,
operation and maintenance of ships carrying oil,
and of offshore units;

Mindful also that, in the event of an oil pollution
incident, prompt and effective action is essential
in order to minimize the damage which may
result from such an incident;

Emphasizing the importance of effective prepara-
tion for combating oil pollution incidents and
the important role which the oil and shipping
industries have in this regard;

Recognizing further the importance of mutual
assistance and international co-operation relat-
ing to matters including the exchange of infor-
mation respecting the capabilities of States to
respond to oil pollution incidents, the prepara-
tion of oil pollution contingency plans, the
exchange of reports of incidents of significance

which may affect the marine environment or the
coastline and related interests of States and
research and development respecting means of
combating oil pollution in the marine envir-
onment;

Taking account of the «polluter pays» principle as
a general principle of international environmen-
tal law;

Taking account also of the importance of inter-
national instruments on liability and compensa-
tion for oil pollution damage, including the 1969
International Convention on Civil Liability for
Oil Pollution Damage (CLC); and the 1971
International Convention on the Establishment
of an International Fund for Compensation for
Oil Pollution Damage (FUND); and the com-
pelling need for early entry into force of the
1984 Protocols to the CLC and FUND Con-
ventions;

Taking account further of the importance of bilat-
eral and multilateral agreements and arrange-
ments including regional conventions and agree-
ments;

Bearing in mind the relevant provisions of the Uni-
ted Nations Convention on the Law of the Sea,
in particular of its part XII;

Being aware of the need to promote international
co-operation and to enhance existing national,
regional and global capabilities concerning oil
pollution preparedness and response, taking into
account the special needs of the developing coun-
tries and particularly small island States;

Considering that these objectives may best be ach-
ieved by the conclusion of an International Con-
vention on Oil Pollution Preparedness, Response
and Co-operation;

have agreed as follows:
Article 1

General provisions

1 — Parties undertake, individually or jointly, to take
all appropriate measures in accordance with the pro-
visions of this Convention and the annex thereto to pre-
pare for and respond to an oil pollution incident.

2 — The annex to this Convention shall constitute
an integral part of the Convention and a reference to
this Convention constitutes at the same time a reference
to the annex.

3 — This Convention shall not apply to any warship,
naval auxiliary or other ship owned or operated by a
State and used, for the time being, only on government
non-commercial service. However, each Party shall
ensure by the adoption of appropriate measures not
impairing the operations or operational capabilities of
such ships owned or operated by it, that such ships act
in a manner consistent, so far as is reasonable and prac-
ticable, with this Convention.

Article 2
Definitions

For the purposes of this Convention:

1) «Oil» means petroleum in any form including
crude oil, fuel oil, sludge, oil refuse and refined
products;

2) «Oil pollution incident» means an occurrence
or series of occurrences having the same origin,
which results or may result in a discharge of
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oil and which poses or may pose a threat to
the marine environment, or to the coastline or
related interests of one or more States, and
which requires emergency action or other
immediate response;

3) «Ship» means a vessel of any type whatsoever
operating in the marine environment and
includes hydrofoil boats, air-cushion vehicles,
submersibles, and floating craft of any type;

4) «Offshore unit» means any fixed or floating off-
shore installation or structure engaged in gas
or oil exploration, exploitation or production
activities, or loading or unloading of oil;

5) «Sea ports and oil handling facilities» means
those facilities which present a risk of an oil
pollution incident and includes, inter alia, sea
ports, oil terminals, pipelines and other oil han-
dling facilities;

6) «Organization» means the International Mar-
itime Organization.

7) «Secretary-General» means the Secretary-Ge-
neral of the Organization.

Article 3
Oil pollution emergency plans

1 — a) Each Party shall require that ships entitled to
fly its flag have on board a shipboard oil pollution emer-
gency plan as required by and in accordance with the
provisions adopted by the Organization for this purpose.

b) A ship required to have on board an oil pollution
emergency plan in accordance with subparagraph a) is
subject, while in a port or at an offshore terminal under
the jurisdiction of a Party, to inspection by officers duly
authorized by that Party, in accordance with the practices
provided for in existing international agreements or its
national legislation.

2 — Each Party shall require that operators of off-
shore units under its jurisdiction have oil pollution emer-
gency plans, which are co-ordinated with the national
system established in accordance with article 6 and
approved in accordance with procedures established by
the competent national authority.

3 — Each Party shall require that authorities or opera-
tors in charge of such sea ports and oil handling facilities
under its jurisdiction as it deems appropriate have oil
pollution emergency plans or similar arrangements
which are co-ordinated with the national system estab-
lished in accordance with article 6 and approved in accor-
dance with procedures established by the competent
national authority.

Article 4
Oil pollution reporting procedures

1 — Each Party shall:

a) Require masters or other persons having charge
of ships flying its flag and persons having charge
of offshore units under its jurisdiction to report
without delay any event on their ship or offshore
unit involving a discharge or probable discharge
of oil:

i) In the case of a ship, to the nearest coastal
State;

ii) In the case of an offshore unit, to the
coastal State to whose jurisdiction the
unit is subject;

b) Require masters or other persons having charge
of ships flying its flag and persons having charge

of offshore units under its jurisdiction to report
without delay any observed event at sea involv-
ing a discharge of oil or the presence of oil:

i) In the case of a ship, to the nearest coastal
State;

ii) In the case of an offshore unit, to the
coastal State to whose jurisdiction the
unit is subject;

c) Require persons having charge of sea ports and
oil handling facilities under its jurisdiction to
report without delay any event involving a dis-
charge, or probable discharge of oil, or the pres-
ence of oil to the competent national authority;

d) Instruct its maritime inspection vessels or air-
craft and other appropriate services or officials
to report without delay any observed event at
sea or at a sea port or oil handling facility involv-
ing a discharge of oil or the presence of oil
to the competent national authority or, as the
case may be, to the nearest coastal State;

e) Request the pilots of civil aircraft to report with-
out delay any observed event at sea involving
a discharge of oil, or the presence of oil to the
nearest coastal State.

2 — Reports under paragraph 1, a), i), shall be made
in accordance with the requirements developed by the
Organization and based on the guidelines and general
principles adopted by the Organization. Reports under
paragraph 1, a), ii), b), c) and d) shall be made in accor-
dance with the guidelines and general principles adopted
by the Organization to the extent applicable.

Article 5
Action on receiving an oil pollution report

1 — Whenever a Party receives a report referred to
in article 4 or pollution information provided by other
sources it shall:

a) Assess the event to determine whether it is an
oil pollution incident;

b) Assess the nature, extent and possible conse-
quences of the oil pollution incident; and

c) Then, without delay, inform all States whose
interests are affected or likely to be affected
by such oil pollution incident, together with

i) Details of its assessments and any action
it has taken, or intends to take, to deal
with the incident; and

ii) Further information as appropriate, until
the action taken to respond to the inci-
dent has been concluded or until joint
action has been decided by such States.

2 — When the severity of such oil pollution incident
so justifies, the Party should provide the Organization
directly or, as appropriate, through the relevant regional
organization or arrangements with the information
referred to in paragraph 1, b) and c).

3 — When the severity of such oil pollution incident
so justifies, other States affected by it are urged to inform
the Organization directly or, as appropriate, through
the relevant regional organizations or arrangements of
their assessment of the extent of the threat to their inter-
ests and any action taken or intended.

4 — Parties should use, in so far as practicable, the
oil pollution reporting system developed by the Organ-
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ization when exchanging information and communicat-
ing with other States and with the Organization.

Article 6
National and regional systems for preparedness and response

1 — Each Party shall establish a national system for
responding promptly and effectively to oil pollution inci-
dents. This system shall include as a minimum:

a) The designation of:

i) The competent national authority or au-
thorities with responsibility for oil pollu-
tion preparedness and response;

ii) The national operational contact point or
points, which shall be responsible for the
receipt and transmission of oil, pollution
reports as referred to in article 4; and

iii) An authority which is entitled to act on
behalf of the State to request assistance
or to decide to render the assistance
requested;

b) A national contingency plan for preparedness
and response which includes the organizational
relationship of the various bodies involved,
whether public or private, taking into account
guidelines developed by the Organization.

2 — In addition, each Party, within its capabilities
either individually or through bilateral or multilateral
co-operation and, as appropriate, in cooperation with
the oil and shipping industries, port authorities and other
relevant entities, shall establish:

a) A minimum level of pre-positioned oil spill com-
bating equipment, commensurate with the risk
involved, and programmes for its use;

b) A programme of exercises for oil pollution
response organizations and training of relevant
personnel;

c) Detailed plans and communication capabilities
for responding to an oil pollution incident. Such
capabilities should be continuously available;
and

d) A mechanism or arrangement to co-ordinate the
response to an oil pollution incident with, if
appropriate, the capabilities to mobilize the nec-
essary resources.

3 — Each Party shall ensure that current information
is provided to the Organization, directly or through the
relevant regional organization or arrangements, con-
cerning:

a) The location, telecommunication data and, if
applicable, areas of responsibility of authorities
and entities referred to in paragraph 1, a);

b) Information concerning pollution response equip-
ment and expertise in disciplines related to oil
pollution response and marine salvage which
may be made available to other States, upon
request; and

c) Its national contingency plan.

Article 7
International co-operation in pollution response

1 — Parties agree that, subject to their capabilities
and the availability of relevant resources, they will co-

operate and provide advisory services, technical support
and equipment for the purpose of responding to an oil
pollution incident, when the severity of such incident
so justifies, upon the request of any Party affected or
likely to be affected. The financing of the costs for such
assistance shall be based on the provisions set out in
the annex to this Convention.

2 — A Party which has requested assistance may ask
the Organization to assist in identifying sources of pro-
visional financing of the costs referred to in paragraph 1.

3 — In accordance with applicable international
agreements, each Party shall take necessary legal or
administrative measures to facilitate:

a) The arrival and utilization in and departure from
its territory of ships, aircraft and other modes
of transport engaged in responding to an oil
pollution incident or transporting personnel,
cargoes, materials and equipment required to
deal with such an incident; and

b) The expeditious movement into, through, and
out of its territory of personnel, cargoes, mate-
rials and equipment referred to in subpara-
graph a).

Article 8
Research and development

1 — Parties agree to co-operate directly or, as appro-
priate, through the Organization or relevant regional
organizations or arrangements in the promotion and
exchange of results of research and development pro-
grammes relating to the enhancement of the state-
-of-the-art of oil pollution preparedness and response,
including technologies and techniques for surveillance,
containment, recovery, dispersion, clean-up and other-
wise minimizing or mitigating the effects of oil pollution,
and for restoration.

2 — To this end, Parties undertake to establish
directly or, as appropriate, through the Organization
or relevant regional organizations or arrangements, the
necessary links between Parties research institutions.

3 — Parties agree to co-operate directly or through
the Organization or relevant regional organizations or
arrangements to promote, as appropriate, the holding
on a regular basis of international symposia on relevant
subjects, including technological advances in oil pollu-
tion combating techniques and equipment.

4 — Parties agree to encourage, through the Organ-
ization or other competent international organizations,
the development of standards for compatible oil pol-
lution combating techniques and equipment.

Article 9
Technical co-operation

1 — Parties undertake directly or through the Organ-
ization and other international bodies, as appropriate,
in respect of oil pollution preparedness and response,
to provide support for those Parties which request tech-
nical assistance:

a) To train personnel;
b) To ensure the availability of relevant technology,

equipment and facilities;
c) To facilitate other measures and arrangements

to prepare for and respond to oil pollution inci-
dents; and

d) To initiate joint research and development
programmes.
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2 — Parties undertake to co-operate actively, subject
to their national laws, regulations and policies, in the
transfer of technology in respect of oil pollution pre-
paredness and response.

Article 10
Promotion of bilateral and multilateral

co-operation in preparedness and response

Parties shall endeavour to conclude bilateral or mul-
tilateral agreements for oil, pollution preparedness and
response. Copies of such agreements shall be commu-
nicated to the Organization which should make them
available on request to Parties.

Article 11
Relation to other conventions and international agreements

Nothing in this Convention shall be construed as alter-
ing the rights or obligations of any Party under any other
convention or international agreement.

Article 12
Institutional arrangements

1 — Parties designate the Organization, subject to its
agreement and the availability of adequate resources
to sustain the activity, to perform the following functions
and activities:

a) Information services:

i) To receive, collate and disseminate on
request the information provided by Par-
ties (see, for example, articles 5, 2 and
3, 6, 3 and 10) and relevant information
provided by other sources; and

ii) To provide assistance in identifying sour-
ces of provisional financing of costs (see,
for example, article 7, 2);

b) Education and training:

i) To promote training in the field of oil
pollution preparedness and response
(see, for example, article 9); and

ii) To promote the holding of international
symposia (see, for example, article 8, 3);

c) Technical services:

i) To facilitate co-operation, in research
and development [see, for example, arti-
cles 8, 1, 2 and 4 and 9, 1, d)];

ii) To provide advice to States establishing
national or regional response capabilities;
and

iii) To analyse the information provided by
Parties (see, for example, articles 5, 2 and
3, 6, 3, and 8, 1) and relevant information
provided by other sources and provide
advice or information to States;

d) Technical assistance:

i) To facilitate the provision of technical
assistance to States establishing national
or regional response capabilities; and

ii) To facilitate the provision of technical
assistance and advice, upon the request
of States faced with major oil pollution
incidents.

2 — In carrying out the activities specified in this arti-
cle, the Organization shall endeavour to strengthen the
ability of States individually or through regional arrange-
ments to prepare for and combat oil pollution incidents,
drawing upon the experience of States, regional agree-
ments and industry arrangements and paying particular
attention to the needs of developing countries.

3 — The provisions of this article shall be implemen-
ted in accordance with a programme developed and kept
under review by the Organization.

Article 13
Evaluation of the Convention

Parties shall evaluate within the Organization the
effectiveness of the Convention in the light of its objec-
tives, particularly with respect to the principles under-
lying co-operation and assistance.

Article 14
Amendments

1 — This Convention may be amended by one of the
procedures specified in the following paragraphs.

2 — Amendment after consideration by the Organ-
ization:

a) Any amendment proposed by a Party to the
Convention shall be submitted to the Organ-
ization and circulated by the Secretary-General
to all Members of the Organization and all Par-
ties at least six months prior to its consideration;

b) Any amendment proposed and circulated as
above shall be submitted to the Marine Envir-
onment Protection Committee of the Organ-
ization for consideration;

c) Parties to the Convention, whether or not Mem-
bers of the Organization, shall be entitled to
participate in the proceedings of the Marine
Environment Protection Committee;

d) Amendments shall be adopted by a two-thirds
majority of only the Parties to the Convention
present and voting;

e) If adopted in accordance with subparagraph d),
amendments shall be communicated by the Sec-
retary-General to all Parties to the Convention
for acceptance;

f):
i) An amendment to an article or the annex

of the Convention shall be deemed to
have been accepted on the date on which
it is accepted by two-thirds of the Parties;

ii) An amendment to an appendix shall be
deemed to have been accepted at the end
of a period to be determined by the Mar-
ine Environment Protection Committee
at the time of its adoption, which period
shall not be less than ten months, unless
within that period an objection is com-
municated to the Secretary-General by
not less than one-third of the Parties;

g):
i) An amendment to an article or the annex

of the Convention accepted in conformity
with subparagraph f), i), shall enter into
force six months after the date on which
it is deemed to have been accepted with
respect to the Parties which have notified
the Secretary-GeneraI that they have
accepted it;
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ii) An amendment to an appendix accepted
in conformity with subparagraph f), ii),
shall enter into force six months after the
date on which it is deemed to have been
accepted with respect to all Parties with
the exception of those which, before that
date, have objected to it. A Party may
at any time withdraw a previously com-
municated objection by submitting a noti-
fication to that effect to the Secretary-
General.

3 — Amendment by a Conference:

a) Upon the request of a Party, concurred with
by at least one-third of the Parties, the Sec-
retary-General shall convene a Conference of
Parties to the Convention to consider amend-
ments to the Convention;

b) An amendment adopted by such a Conference
by a two-thirds majority of those Parties present
and voting shall be communicated by the Sec-
retary-General to all Parties for their accep-
tance.

c) Unless the Conference decides otherwise, the
amendment shall be deemed to have been
accepted and shall enter into force in accordance
with the procedures specified in paragraph 2,
f) and g).

4 — The adoption and entry into force of an amend-
ment constituting an addition of an annex or an appendix
shall be subject to the procedure applicable to an amend-
ment to the annex.

5 — Any Party which has not accepted an amendment
to an article or the annex under paragraph 2, f), i),
or an amendment constituting an addition of an annex
or an appendix under paragraph 4 or has communicated
an objection to an amendment to an appendix under
paragraph 2, f), ii), shall be treated as a non-Party only
for the purpose of the application of such amendment.
Such treatment shall terminate upon the submission of
a notification of acceptance under paragraph 2, f), i)
or withdrawal of the objection under paragraph 2, g),
ii).

6 — The Secretary-General shall inform all Parties
of any amendment which enters into force under this
article, together with the date on which the amendment
enters into force.

7 — Any notification of acceptance of, objection to,
or withdrawal of objection to, an amendment under this
article shall be communicated in writing to the Secre-
tary-General who shall inform Parties of such notifi-
cation and the date of its receipt.

8 — An appendix to the Convention shall contain only
provisions of a technical nature.

Article 15

Signature, ratification, acceptance, approval and accession

1 — This Convention shall remain open for signature
at the Headquarters of the Organization from 30
November 1990 until 29 November 1991 and shall there-
after remain open for accession. Any State may become
Party to this Convention by:

a) Signature without reservation as to ratification,
acceptance or approval; or

b) Signature subject to ratification, acceptance or
approval, followed by ratification, acceptance or
approval; or

c) Accession.

2 — Ratification, acceptance, approval or accession
shall be effected by the deposit of an instrument to
that effect with the Secretary-General.

Article 16
Entry into force

1 — This Convention shall enter into force twelve
months after the date on which not less than fifteen
States have either signed it without reservation as to
ratification, acceptance or approval or have deposited
the requisite instruments of ratification, acceptance,
approval or accession in accordance with article 15.

2 — For States which have deposited an instrument
of ratification, acceptance, approval or accession in
respect of this Convention after the requirements for
entry into force thereof have been met but prior to the
date of entry into force, the ratification, acceptance,
approval or accession shall take effect on the date of
entry into force of this Convention or three months after
the date of deposit of the instrument, whichever is the
later date.

3 — For States which have deposited an instrument
of ratification, acceptance, approval or accession after
the date on which this Convention entered into force,
this Convention shall become effective three months
after the date of deposit of the instrument.

4 — After the date on which an amendment to this
Convention is deemed to have been accepted under arti-
cle 14, any instrument of ratification, acceptance,
approval or accession deposited shall apply to this Con-
vention as amended.

Article 17
Denunciation

1 — This Convention may be denounced by any Party
at any time after the expiry of five years from the date
on which this Convention enters into force for that Party.

2 — Denunciation shall be effected by notification in
writing to the Secretary-General.

3 — A denunciation shall take effect twelve months
after receipt of the notification of denunciation by the
Secretary-General or after the expiry of any longer per-
iod which may be indicated in the notification.

Article 18
Depositary

1 — This Convention shall be deposited with the
Secretary-General.

2 — The Secretary-General shall:

a) Inform all States which have signed this Con-
vention or acceded thereto of:

i) Each new signature or deposit of an
instrument of ratification, acceptance,
approval or accession, together with the
date thereof;

ii) The date of entry into force of this Con-
vention; and

iii) The deposit of any instrument of denun-
ciation of this Convention together with
the date on which it was received and
the date on which the denunciation takes
effect;

b) Transmit certified true copies of this Convention
to the Governments of all States which have
signed this Convention or acceded thereto.
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3 — As soon as this Convention enters into force,
a certified true copy thereof shall be transmitted by the
depositary to the Secretary-General of the United
Nations for registration and publication in accordance
with article 102 of the Charter of the United Nations.

Article 19
Languages

This Convention is established in a single original
in the Arabic, Chinese, English, French, Russian and
Spanish languages, each text being equally authentic.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rized by their respective Governments for that purpose,
have signed this Convention.

Done at London this thirtieth day of November one
thousand nine hundred and ninety.

ANNEX

Reimbursement of costs of assistance

1 — a) Unless an agreement concerning the financial
arrangements governing actions of Parties to deal with
oil pollution incidents has been concluded on a bilateral
or multilateral basis prior to the oil pollution incident,
Parties shall bear the costs of their respective actions
in dealing with pollution in accordance with subpara-
graph i) or subparagraph ii):

i) If the action was taken by one Party at the express
request of another Party, the requesting Party shall reim-
burse to the assisting Party the cost of its action. The
requesting Party may cancel its request at any time, but
in that case it shall bear the costs already incurred or
committed by the assisting Party;

ii) If the action was taken by a Party on its own ini-
tiative, this Party shall bear the costs of its action.

b) The principles laid down in subparagraph a) shall
apply unless the Parties concerned otherwise agree in
any individual case.

2 — Unless otherwise agreed, the costs of action taken
by a Party at the request of another Party shall be fairly
calculated according to the law and current practice of
the assisting Party concerning the reimbursement of such
costs.

3 — The Party requesting assistance and the assisting
Party shall, where appropriate, co-operate in concluding
any action in response to a compensation claim. To that
end, they shall give due consideration to existing legal
regimes. Where the action thus concluded does not per-
mit full compensation for expenses incurred in the assis-
tance operation, the Party requesting assistance may ask
the assisting Party to waive reimbursement of the expen-
ses exceeding the sums compensated or to reduce the
costs which have been calculated in accordance with
paragraph 2. It may also request a postponement of
the reimbursement of such costs. In considering such
a request, assisting Parties shall give due consideration
to the needs of the developing countries.

4 — The provisions of this Convention shall not be
interpreted as in any way prejudicing the rights of Parties
to recover from third parties the costs of actions to deal
with pollution or the threat of pollution under other
applicable provisions and rules of national and inter-
national law. Special attention shall be paid to the 1969
International Convention on Civil Liability for Oil Pol-
lution Damage and the 1971 International Convention
on the Establishment of an International Fund for Com-
pensation for Oil Pollution Damage or any subsequent
amendment to those Conventions.

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A PREVENÇÃO, ACTUAÇÃO
E COOPERAÇÃO NO COMBATE À POLUIÇÃO POR HIDROCAR-
BONETOS, DE 1990.

Na presente Convenção, as Partes:

Conscientes da necessidade de preservar o
ambiente humano, em geral, e o meio marinho,
em particular;

Reconhecendo a séria ameaça que representam,
para o meio marinho, os incidentes de poluição
por hidrocarbonetos, em que intervêm navios,
unidades offshore, portos de mar e instalação
para manipulação de hidrocarbonetos;

Conscientes da importância das medidas de pre-
caução e de prevenção tendentes a evitar, em
primeiro lugar, a poluição por hidrocarbonetos,
assim como da necessidade de aplicação rigorosa
dos instrumentos internacionais existentes em
matéria de segurança marítima e de prevenção
da poluição no mar, em particular a Convenção
Internacional para a Salvaguarda da Vida
Humana no Mar, 1974, na sua forma emendada,
e a Convenção Internacional para a Prevenção
da Poluição por Navios, 1973, na sua forma modi-
ficada pelo Protocolo de 1978, e, ainda, da rápida
evolução de elevados níveis de projecto, ope-
ração e manutenção dos navios que transportam
hidrocarbonetos e das unidades offshore;

Conscientes, também, de que, em presença de um
incidente de poluição por hidrocarbonetos, é
fundamental actuar com prontidão e eficácia, a
fim de reduzir ao mínimo os prejuízos resultantes
desse incidente;

Realçando a importância de uma preparação efec-
tiva com vista a combater os incidentes de polui-
ção por hidrocarbonetos, bem como o papel rele-
vante que as indústrias do petróleo e do trans-
porte marítimo desempenham neste âmbito;

Reconhecendo, ainda, a importância da assistência
mútua e da cooperação internacional em ques-
tões como a troca de informação relativa à capa-
cidade de actuação dos Estados face aos inci-
dentes de poluição por hidrocarbonetos, a ela-
boração de planos de contingência em caso de
poluição por hidrocarbonetos, a permuta de rela-
tórios sobre incidentes de grande significado, que
poderão afectar o meio marinho, o litoral e os
interesses dos Estados relativamente a esta maté-
ria, assim como a investigação e o desenvolvi-
mento dos meios de combate à poluição por
hidrocarbonetos no meio marinho;

Tendo em conta o conceito básico do «poluidor-
-pagador» como princípio geral do direito inter-
nacional do ambiente;

Tendo, igualmente, em conta a importância dos ins-
trumentos internacionais relativos à responsabi-
lidade e à compensação de prejuízos sofridos em
consequência da poluição por hidrocarbonetos,
incluindo a Convenção Internacional sobre a Res-
ponsabilidade Civil pelos Prejuízos Devidos à
Poluição por Hidrocarbonetos (CLC 1969) e a
Convenção Internacional para a Constituição de
Um Fundo Internacional para Compensação pelos
Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos
(FUND 1971), bem como a necessidade imperiosa
de que os Protocolos de 1984 relativos a estas
Convenções entrem de imediato em vigor;

Tendo, ainda, em conta a importância dos acordos
e disposições bilaterais e multilaterais, incluindo
as convenções e os acordos regionais;
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Tendo presentes as disposições pertinentes da Con-
venção das Nações Unidas sobre a Lei do Mar,
em particular a sua parte XII;

Conscientes da necessidade de incrementar a coo-
peração internacional e de melhorar os meios,
existentes à escala nacional, regional e mundial,
de prevenção e de actuação no combate à polui-
ção por hidrocarbonetos, atendendo às neces-
sidades específicas dos países em desenvolvi-
mento e, em particular, dos pequenos Estados
insulares;

Considerando que estes objectivos poderão ser
atingidos, de uma melhor forma, através da
adopção de uma Convenção Internacional sobre
Prevenção, Actuação e Cooperação no Combate
à Poluição por Hidrocarbonetos;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — As Partes comprometem-se, individual ou con-
juntamente, a tomar todas as medidas adequadas, em
conformidade com as disposições da presente Conven-
ção e do seu anexo, à prevenção e actuação face a um
incidente de poluição por hidrocarbonetos.

2 — O anexo à presente Convenção constituirá parte
integrante da mesma e qualquer referência feita à pre-
sente Convenção constituirá, simultaneamente, uma
referência ao anexo.

3 — A presente Convenção não se aplicará a navios
de guerra, a navios de guerra auxiliares ou a quaisquer
outros navios pertencentes a um Estado ou por ele ope-
rados e utilizados, no momento considerado, unica-
mente para fins de serviço público não comercial. Con-
tudo, cada Parte assegurará, através da adopção de
medidas apropriadas que não dificultem as operações
ou a capacidade operacional desses navios que lhe per-
tençam ou por si sejam operados, que esses navios
actuem, na medida do possível e do aceitável, de har-
monia com a presente Convenção.

Artigo 2.o

Definições

Para fins da presente Convenção:

1) «Hidrocarbonetos» significa petróleo sob qual-
quer forma, incluindo petróleo bruto, fuelóleo,
lamas, resíduos e produtos refinados;

2) «Incidente de poluição por hidrocarbonetos»
designa um acontecimento ou uma série de
acontecimentos com a mesma origem tendo
como consequência uma descarga real ou pre-
sumível de hidrocarbonetos e constituindo ou
sendo susceptível de constituir uma ameaça para
o meio marinho, para o litoral ou para os inte-
resses conexos de um ou mais Estados, impon-
do-se uma acção urgente ou uma actuação
imediata;

3) «Navio» significa uma embarcação de qualquer
tipo que opere no meio marinho, incluindo
embarcações de sustentação hidrodinâmica, veí-
culos de sustentação por ar, submersíveis e
estruturas flutuantes de qualquer tipo;

4) «Unidade offshore» significa toda a instalação
ou estrutura offshore fixa ou flutuante destinada

a actividades de prospecção, exploração ou pro-
dução de gás ou de hidrocarbonetos ou à carga
ou descarga de hidrocarbonetos;

5) «Portos marítimos e instalações para manipu-
lação de hidrocarbonetos» significa as instala-
ções que representam um risco de incidente de
poluição por hidrocarbonetos e incluem, entre
outros, portos marítimos, terminais petrolíferos,
condutas e outras instalações para a manipu-
lação de hidrocarbonetos;

6) «Organização» significa a Organização Marí-
tima Internacional;

7) «Secretário-Geral» significa o Secretário-Geral
da Organização.

Artigo 3.o

Planos de emergência em caso de poluição por hidrocarbonetos

1 — a) Cada Parte exigirá que os navios autorizados
a arvorar a sua bandeira disponham a bordo de um
plano de emergência em caso de poluição por hidro-
carbonetos, de acordo com as disposições adoptadas
pela Organização para este efeito.

b) Todo o navio ao qual, nos termos da alínea a),
for exigido, a bordo, um plano de emergência em caso
de poluição por hidrocarbonetos ficará sujeito, durante
o seu tempo de permanência num porto ou num terminal
petrolífero sob a jurisdição de uma Parte, a inspecção
por peritos devidamente autorizados por aquela Parte,
de acordo com as práticas contempladas nos acordos
internacionais vigentes ou na sua legislação nacional.

2 — Cada Parte exigirá que os operadores das uni-
dades offshore sob sua jurisdição disponham de planos
de emergência em caso de poluição por hidrocarbonetos,
coordenados com os sistemas nacionais estabelecidos
conforme o disposto no artigo 6.o e aprovados de acordo
com os procedimentos determinados pela autoridade
nacional competente.

3 — Cada Parte exigirá que as autoridades e ope-
radores responsáveis por esses portos marítimos e ins-
talações de manipulação de hidrocarbonetos sob sua
jurisdição disponham, conforme adequado, de planos
de emergência em caso de poluição por hidrocarbonetos
ou de dispositivos similares coordenados com os sis-
temas nacionais estabelecidos nos termos do disposto
no artigo 6.o e aprovados de acordo com os procedi-
mentos determinados pela autoridade nacional com-
petente.

Artigo 4.o

Normas para a comunicação de poluição por hidrocarbonetos

1 — Cada Parte:

a) Exigirá aos comandantes ou a outras pessoas
encarregadas dos navios que arvorem a sua ban-
deira, assim como a pessoas responsáveis por
unidades offshore sob sua jurisdição, que rela-
tem, sem demora, qualquer ocorrência verifi-
cada nos respectivos navios ou unidades offshore
envolvendo uma descarga ou descarga provável
de hidrocarbonetos:

i) No caso de um navio, para o Estado cos-
teiro mais próximo;

ii) No caso de uma unidade offshore, para
o Estado costeiro sob cuja jurisdição se
encontra a unidade;

b) Exigirá aos comandantes ou a outras pessoas
encarregadas dos navios que arvorem a sua ban-
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deira, assim como a pessoas responsáveis por
unidades offshore sob sua jurisdição, que rela-
tem, sem demora, qualquer ocorrência verifi-
cada no mar envolvendo uma descarga de hidro-
carbonetos ou ocasionando a sua presença:

i) No caso de um navio, para o Estado cos-
teiro mais próximo;

ii) No caso de uma unidade offshore, para
o Estado costeiro sob cuja jurisdição se
encontra a unidade;

c) Exigirá às pessoas responsáveis por portos marí-
timos e instalações de manipulação de hidro-
carbonetos sob sua jurisdição que relatem, sem
demora, para a autoridade nacional compe-
tente, qualquer ocorrência que envolva uma des-
carga de hidrocarbonetos ou ocasione a sua
presença;

d) Dará instruções aos seus navios e aviões empe-
nhados na vigilância marítima, assim como a
outros serviços e agentes competentes, no sen-
tido de relatarem, sem demora, para a auto-
ridade nacional competente ou, conforme o
caso, para o Estado costeiro mais próximo qual-
quer ocorrência observada no mar, num porto
marítimo ou em instalações de manipulação de
hidrocarbonetos que envolva uma descarga de
hidrocarbonetos ou dê lugar à sua presença;

e) Solicitará aos pilotos da aviação civil que comu-
niquem, sem demora, para o Estado costeiro
mais próximo qualquer ocorrência observada no
mar envolvendo uma descarga de hidrocarbo-
netos ou ocasionando a sua presença.

2 — Os comunicados previstos na alínea a), i), do
§ 1 serão efectuados de acordo com as normas ela-
boradas pela Organização, com base nas directrizes e
princípios gerais adoptados pela Organização. Os comu-
nicados previstos nas alíneas a), ii), b), c) e d) do pará-
grafo 1 serão efectuados de acordo com as directrizes
e princípios gerais da Organização, na medida em que
estes sejam aplicáveis.

Artigo 5.o

Medidas a adoptar quando da recepção de relatórios sobre casos
de poluição por hidrocarbonetos

1 — Sempre que uma Parte receber um comunicado
nos termos do artigo 4.o, ou qualquer informação sobre
poluição facultada por outras fontes, deverá:

a) Avaliar a ocorrência para determinar se se trata
de um incidente de poluição por hidrocarbo-
netos;

b) Avaliar a natureza, extensão e possíveis con-
sequências do incidente de poluição por hidro-
carbonetos; e

c) Informar, então, sem demora, todos os Estados
cujos interesses sejam afectados, ou possam vir
a sê-lo por tal incidente de poluição por hidro-
carbonetos, facultando:

i) Pormenores das suas estimativas e de
qualquer acção que tenha desencadeado
ou tencione empreender no sentido de
enfrentar o incidente; e

ii) Toda a informação posterior julgada per-
tinente, até que sejam dadas por concluídas
as acções desenvolvidas em resposta ao
incidente ou até que os referidos Estados
decidam desencadear uma acção conjunta.

2 — Quando a gravidade do incidente de poluição
por hidrocarbonetos o justificar, a Parte deverá fornecer
à Organização a informação referida nas alíneas b) e
c) do parágrafo 1, directamente ou através das orga-
nizações ou dos sistemas regionais pertinentes.

3 — Quando a gravidade do incidente de poluição
por hidrocarbonetos o justificar, recomenda-se a outros
Estados por ele afectados que informem a Organização,
directamente ou, se adequado, através das organizações
ou dos sistemas regionais pertinentes, das suas estima-
tivas da extensão da ameaça para os seus interesses e
de quaisquer medidas adoptadas ou que tencionem
adoptar.

4 — As Partes deverão utilizar, na medida do possível,
o sistema de comunicação de incidentes de poluição
por hidrocarbonetos desenvolvido pela Organização
quando procedam à troca de informações e comuniquem
com outros Estados e com a Organização.

Artigo 6.o

Sistemas nacionais e regionais de prevenção e combate à poluição

1 — Cada Parte estabelecerá um sistema nacional de
actuação rápida e eficaz contra os incidentes de poluição
por hidrocarbonetos.

Este sistema incluirá, no mínimo:

a) A designação de:

i) A autoridade ou autoridades nacionais
competentes responsáveis pela preven-
ção e pelo combate à poluição por
hidrocarbonetos;

ii) O ponto ou pontos nacionais de contacto
operacional responsáveis pela recepção
e emissão dos comunicados de poluição
por hidrocarbonetos referidos no ar-
tigo 4.o; e

iii) Uma autoridade mandatada pelo Estado
para solicitar assistência ou decidir pres-
tar a assistência solicitada;

b) Um plano nacional de contingência para pre-
venção e combate que inclua a articulação entre
os diversos órgãos envolvidos, públicos ou pri-
vados, de acordo com as directrizes desenvol-
vidas pela Organização.

2 — Além disso, cada Parte estabelecerá, no quadro
das suas capacidades, quer individualmente quer através
de cooperação bilateral ou multilateral e, de modo apro-
priado, em colaboração com as indústrias petrolíferas
e de transporte marítimo, autoridades portuárias e
outras entidades envolvidas, o seguinte:

a) Um nível mínimo de equipamento pré-posicio-
nado de combate à poluição por hidrocarbo-
netos, em função dos riscos envolvidos, e pro-
gramas para sua utilização;

b) Um programa de exercícios destinado às orga-
nizações de combate à poluição por hidrocar-
bonetos e formação do pessoal a elas adstrito;

c) Planos detalhados e meios de comunicação para
actuar face a um incidente de poluição por
hidrocarbonetos. Estes meios deverão estar per-
manentemente disponíveis;

d) Um mecanismo ou sistema coordenador do
combate a incidentes de poluição por hidrocar-
bonetos e, quando pertinentes, os meios de
mobilização dos recursos necessários.
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3 — Cada Parte assegurará que seja facultada à Orga-
nização, directamente ou através da organização ou sis-
tema regional apropriado, informação actualizada res-
peitante a:

a) Localização, informações sobre telecomunica-
ções e, se for o caso, áreas de responsabilidade
das autoridades e entidades referidas na alí-
nea a) do parágrafo 1;

b) Informação relativa a equipamento de combate
à poluição e comentários sobre matérias rela-
cionadas com o combate à poluição por hidro-
carbonetos e com o salvamento marítimo, os
quais poderão ser colocados à disposição de
outros Estados, quando solicitados; e

c) O seu plano de contingência.

Artigo 7.o

Cooperação internacional no combate à poluição

1 — As Partes concordam que, na medida das suas capa-
cidades e da disponibilidade de recursos pertinentes, coo-
perarão e colocarão à disposição da Parte afectada ou
sujeita a sê-lo, a pedido da mesma, serviços de assessoria,
apoio técnico e equipamento destinado a combater um
incidente de poluição por hidrocarbonetos, quando a gra-
vidade de tal incidente o justifique. O financiamento dos
custos desta assistência deverá observar as disposições cons-
tantes do anexo à presente Convenção.

2 — Toda a Parte que tenha solicitado assistência
poderá pedir auxílio à Organização no sentido de encon-
trar fontes de financiamento provisório dos custos refe-
ridos no parágrafo 1.

3 — Em conformidade com os acordos internacionais
aplicáveis, cada Parte adoptará as medidas de carácter
jurídico ou administrativo necessárias para facilitar:

a) A chegada ao seu território, a utilização e a
saída de navios, aeronaves e outros meios de
transporte envolvidos no combate a um inci-
dente de poluição ou que transportem pessoal,
cargas, materiais e equipamentos necessários
para enfrentar o incidente;

b) O movimento rápido de entrada, passagem e
saída do seu território do pessoal, das cargas,
dos materiais e dos equipamentos referidos na
alínea a).

Artigo 8.o

Investigação e desenvolvimento

1 — As Partes concordam em cooperar, directamente
ou, como adequado, através da Organização ou das orga-
nizações ou sistemas regionais envolvidos, na promoção
e na permuta de resultados dos programas de inves-
tigação e desenvolvimento relativos à intensificação dos
últimos avanços obtidos no âmbito da prevenção e do
combate aos incidentes de poluição por hidrocarbone-
tos, incluindo tecnologias e técnicas de vigilância, con-
tenção, recuperação, dispersão, limpeza e outros meios
destinados a minimizar os efeitos da poluição por hidro-
carbonetos, bem como técnicas de recuperação do meio.

2 — Com este objectivo, as Partes comprometem-se
a estabelecer, directamente ou, de forma adequada, atra-
vés da Organização ou das organizações e sistemas regio-
nais pertinentes, as ligações necessárias entre institui-
ções de investigação das Partes.

3 — As Partes concordam em cooperar, directamente
ou através da Organização ou das organizações e sis-
temas regionais, no sentido de promover, de modo
adequado, a realização periódica de simpósios interna-

cionais sobre temas relevantes, incluindo os avanços tec-
nológicos obtidos em matéria de técnicas e equipamen-
tos de combate à poluição por hidrocarbonetos.

4 — As Partes concordam em dinamizar, através da
Organização ou de outras organizações internacionais
competentes, a implementação de normas relativas a
técnicas e a equipamentos compatíveis de combate à
poluição por hidrocarbonetos.

Artigo 9.o

Cooperação técnica

1 — No âmbito da prevenção e do combate à poluição
por hidrocarbonetos, as Partes comprometem-se, direc-
tamente ou através da Organização e de outros orga-
nismos internacionais, conforme adequado, a prestar
apoio às Partes que solicitarem assistência relativa-
mente a:

a) Formação de pessoal;
b) Garantir a disponibilidade de tecnologias, de

equipamentos e de instalações pertinentes;
c) Facilitar outras medidas e preparativos com

vista à prevenção e combate aos incidentes de
poluição por hidrocarbonetos; e

d) Dar início a programas conjuntos de investiga-
ção e desenvolvimento.

2 — As Partes comprometem-se a cooperar activa-
mente, de acordo com as suas legislações, regulamentos
e políticas nacionais, na transferência de tecnologia rela-
tiva à prevenção e ao combate à poluição por hidro-
carbonetos.

Artigo 10.o

Desenvolvimento da cooperação bilateral e multilateral no âmbito
da prevenção e do combate à poluição

As Partes empenhar-se-ão no estabelecimento de
acordos bilaterais ou multilaterais relativos à prevenção
e ao combate à poluição por hidrocarbonetos. Dos textos
dos referidos acordos serão enviadas cópias à Organi-
zação, que as colocará à disposição das Partes que as
solicitarem.

Artigo 11.o

Relação com outras convenções e acordos internacionais

Nada do disposto na presente Convenção será inter-
pretado no sentido de alterar os direitos ou as obrigações
contraídos pelas Partes, em virtude de outras convenções
ou de outros acordos internacionais.

Artigo 12.o

Disposições institucionais

1 — As Partes designam a Organização, sob sua con-
cordância e disponibilidade de recursos suficientes para
manter a actividade, para desempenhar as seguintes fun-
ções e actividades:

a) Serviços de informação:

i) Receber, coligir e difundir, a pedido, a
informação disponibilizada pelas Partes
(v., por exemplo, os parágrafos 2 e 3 do
artigo 5.o, o parágrafo 3 do artigo 6.o e
o artigo 10.o, bem como a informação
pertinente de outras fontes; e

ii) Prestar auxílio na identificação de fontes
de financiamento provisório de custos (v.,
por exemplo, o parágrafo 2 do artigo 7.o);
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b) Educação e formação:

i) Desenvolver a formação no campo da
prevenção e do combate à poluição por
hidrocarbonetos (v., por exemplo, o
artigo 9.o); e

ii) Fomentar a realização de simpósios inter-
nacionais (v., por exemplo, o parágrafo 3
do artigo 8.o);

c) Serviços técnicos:

i) Facilitar a cooperação no âmbito da
investigação e desenvolvimento [v., por
exemplo, os parágrafos 1, 2 e 4 do
artigo 8.o e o parágrafo 1, alínea d), do
artigo 9.o];

ii) Assessorar os Estados no que se refere
ao estabelecimento de meios nacionais
ou regionais de combate à poluição; e

iii) Analisar a informação fornecida pelas
Partes (v., por exemplo, os parágrafos 2
e 3 do artigo 5.o, o parágrafo 3 do
artigo 6.o e o parágrafo 1 do artigo 8.o),
bem como a informação pertinente de
outras fontes, assessorar e prestar infor-
mação aos Estados;

d) Assistência técnica:

i) Facilitar a prestação de assistência téc-
nica aos Estados no estabelecimento de
meios de combate à poluição, nacionais
e regionais; e

ii) Facilitar a prestação de assistência téc-
nica aos Estados que o solicitem, quando
confrontados com incidentes graves de
poluição por hidrocarbonetos.

2 — Ao realizar as actividades referidas no presente
artigo, a Organização empenhar-se-á no reforço da capa-
cidade dos Estados, quer individualmente quer através
de sistemas regionais, na prevenção e no combate aos
incidentes de poluição por hidrocarbonetos, com base
na experiência dos Estados, nos acordos regionais e nas
providências tomadas pela indústria, atendendo às
necessidades específicas dos países em desenvolvimento.

3 — As disposições deste artigo serão implementadas
de acordo com um programa a desenvolver pela Orga-
nização, sob sua supervisão.

Artigo 13.o

Avaliação da Convenção

As Partes avaliarão, no âmbito da Organização, a efi-
cácia da Convenção no que se refere aos seus objectivos,
especialmente no que respeita aos princípios relativos
a cooperação e assistência.

Artigo 14.o

Emendas

1 — A presente Convenção poderá ser emendada por
qualquer das formas especificadas nos parágrafos
seguintes.

2 — Emendas posteriores à apreciação da Organi-
zação:

a) Qualquer emenda proposta por uma Parte, na
Convenção, será submetida à organização e

enviada pelo seu Secretário-Geral a todos os
membros da Organização e a todas as Partes,
com a antecedência mínima de seis meses rela-
tivamente à apreciação da Organização;

b) Qualquer emenda proposta e difundida da
forma acima indicada será submetida ao Comité
de Protecção do Meio Marinho, da Organiza-
ção, para apreciação;

c) As Partes, na Convenção, sejam ou não mem-
bros da Organização, terão direito a participar
nos trabalhos do Comité de Protecção do Meio
Marinho;

d) As emendas serão adoptadas por uma maioria
de dois terços das Partes, na Convenção, pre-
sentes e com direito a voto;

e) Se forem adoptadas nos termos da alínea d),
as emendas serão comunicadas, pelo Secretá-
rio-Geral da Organização, a todas as Partes, na
Convenção, para aceitação;

f):

i) Uma emenda a um artigo ou ao anexo
da Convenção será considerada como
aceite na data em que for aceite por dois
terços das Partes;

ii) Uma emenda a um apêndice da Conven-
ção será considerada como aceite no final
de um período a estabelecer pelo Comité
de Protecção do Meio Marinho quando
a sua adopção, não podendo o mesmo
período ser inferior a 10 meses, excepto
se dentro desse período, pelo menos, um
terço das Partes manifestar alguma objec-
ção ao Secretário-Geral;

g):

i) Uma emenda a um artigo ou ao anexo
da Convenção, aceite nos termos da alí-
nea f), i), entrará em vigor, relativamente
às Partes que tenham notificado a acei-
tação da mesma ao Secretário-Geral, seis
meses após a data na qual essa emenda
foi considerada como tendo sido aceite;

ii) Uma emenda a um apêndice, aceite de
acordo com a alínea f), ii), entrará em
vigor, relativamente a todas as Partes,
seis meses após a data na qual a mesma
foi considerada como aceite, à excepção
das Partes que, antes dessa data, tenham
declarado a sua objecção. Qualquer Parte
poderá, quando o entender, retirar uma
objecção previamente comunicada, apre-
sentando, para o efeito, uma notificação
ao Secretário-Geral.

3 — Emendas adoptadas por uma Conferência:

a) A pedido de uma Parte, apoiada por, pelo
menos, um terço das Partes, o Secretário-Geral
convocará uma conferência das Partes, na Con-
venção, a fim de serem apreciadas as emendas
à presente Convenção.

b) Qualquer emenda adoptada por uma Conferên-
cia, por uma maioria de dois terços das Partes
presentes e votantes, será comunicada, pelo
Secretário-Geral da Organização, a todas as
Partes Contratantes, para aceitação.

c) Salvo se a conferência decidir de outro modo,
a emenda será considerada como aceite e
entrará em vigor de acordo com o disposto nas
alíneas f) e g) do parágrafo 2.
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4 — A adopção e a entrada em vigor de uma emenda
em aditamento a um anexo ou a um apêndice serão
subordinadas às normas aplicáveis às emendas ao anexo.

5 — Qualquer Parte que não tenha aceite uma
emenda a um artigo ou ao anexo, de acordo com a
alínea f), i), do parágrafo 2, ou uma emenda que cons-
titua um aditamento a um anexo ou a um apêndice,
nos termos do parágrafo 4, ou tenha comunicado uma
objecção a uma emenda a um apêndice, em confor-
midade com a alínea f), ii), do parágrafo 2, não será
considerada como Parte, unicamente para fins de apli-
cação dessa emenda. Esta forma de tratamento ficará
suspensa após a apresentação de uma notificação de
aceitação, de acordo com a alínea f), i), do parágrafo 2,
ou de retirada da objecção, como determinado na alí-
nea g), ii), do parágrafo 2.

6 — O Secretário-Geral informará todas as Partes de
qualquer emenda que entre em vigor em cumprimento
do disposto no presente artigo, bem como da data de
entrada em vigor dessa emenda.

7 — Qualquer notificação de aceitação, de objecção
ou de retirada de objecção a uma emenda, nos termos
do presente artigo, será comunicada, por escrito, ao
Secretário-Geral da Organização, que dela dará conhe-
cimento às Partes, na Convenção, bem como da sua
data de recepção.

8 — Um apêndice à presente Convenção compreen-
derá, somente, disposições de natureza técnica.

Artigo 15.o

Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — A presente Convenção ficará aberta para assi-
natura, de 30 de Novembro de 1990 a 29 de Novembro
de 1991, na sede da Organização, continuando, a partir
dessa data, aberta para adesão. Os Estados poderão
tornar-se Partes na presente Convenção mediante:

a) Assinatura sem reservas quanto a ratificação,
aceitação ou aprovação; ou

b) Assinatura sob reserva de ratificação, aceitação
ou aprovação, seguida de ratificação, aceitação
ou aprovação; ou

c) Adesão.

2 — A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão
será concretizada através do depósito de um instru-
mento, para esse efeito, junto do Secretário-Geral da
Organização.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

1 — A presente Convenção entrará em vigor 12 meses
após a data em que, pelo menos, 15 Estados tenham pro-
cedido à sua assinatura sem reservas quanto a ratificação,
aceitação ou aprovação, ou tenham depositado os neces-
sários instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou
adesão, de acordo com as disposições do artigo 15.o

2 — Relativamente aos Estados que, antes da entrada
em vigor desta Convenção, depositaram um instrumento
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão
à presente Convenção depois de preenchidos os requi-
sitos exigidos para entrada em vigor da mesma, a rati-
ficação, aceitação, aprovação ou adesão tornar-se-á efec-
tiva na data de entrada em vigor da Convenção ou três
meses após a data de depósito do instrumento, se esta
data for posterior.

3 — Relativamente aos Estados que depositaram um
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação
ou de adesão depois da entrada em vigor da Convenção,

esta produzirá efeito três meses após a data de depósito
do instrumento.

4 — Qualquer instrumento de ratificação, de aceita-
ção, de aprovação ou de adesão depositado posterior-
mente à data na qual uma emenda a esta Convenção
seja considerada como aceite, nos termos do artigo 14.o,
se aplicará à Convenção, no seu texto emendado.

Artigo 17.o

Denúncia

1 — A presente Convenção poderá ser denunciada
por qualquer das Partes, em qualquer momento, depois
de decorridos cinco anos a contar da data de entrada
em vigor da Convenção relativamente a essa Parte.

2 — A denúncia será efectuada através de notificação
escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização.

3 — Uma denúncia produzirá efeito 12 meses após
a recepção da notificação pelo Secretário-Geral da
Organização ou depois de expirado um período mais
lato que possa estar mencionado na notificação em
causa.

Artigo 18.o

Depósito

1 — A presente Convenção será depositada junto do
Secretário-Geral da Organização.

2 — O Secretário-Geral:

a) Informará todos os Estados que tenham assi-
nado esta Convenção ou a ela tenham aderido,
de:

i) Cada nova assinatura ou depósito de um
instrumento de ratificação, de aceitação,
de aprovação ou de adesão, bem como
da respectiva data;

ii) A data de entrada em vigor da presente
Convenção; e

iii) O depósito de qualquer instrumento de
denúncia da presente Convenção, com a
indicação da data em que foi recebido
e da data na qual a denúncia produz
efeito;

b) Enviará cópias autenticadas da Convenção aos
Governos de todos os Estados que tenham assi-
nado a Convenção ou a ela tenham aderido.

3 — Logo que a presente Convenção entre em vigor,
o depositário enviará uma cópia autenticada da mesma
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para efeitos de
registo e de publicação, de acordo com o artigo 1029
da Carta das Nações Unidas.

Artigo 19.o

Línguas

A presente Convenção é reduzida a escrito, num
exemplar único, nas línguas árabe, chinesa, inglesa, fran-
cesa, russa e espanhola, cujos textos são, igualmente,
autênticos.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para o efeito pelos respectivos Governos, assi-
naram a presente Convenção.

Feito em Londres, no dia 30 de Novembro de 1991.
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ANEXO

Reembolso de custos de assistência

1 — a) As Partes suportarão os custos das respectivas
acções de combate à poluição, de acordo com a alínea i)
ou com a alínea ii), excepto se, antes do incidente de
poluição por hidrocarbonetos, tiver sido celebrado um
acordo, de base bilateral ou multilateral, relativo a dis-
posições, de ordem financeira, de gestão de acções das
Partes, em matéria de incidentes de poluição por
hidrocarbonetos.

i) Se a acção foi realizada por uma Parte, por solicitação
de uma outra, a Parte que a requereu rembolsará a Parte
que lhe prestou assistência dos custos dessa acção. A Parte
que solicita auxílio poderá cancelá-lo em qualquer
momento, mas, neste caso, suportará os custos já realizados
ou cometidos pela Parte que presta assistência.

ii) Se a acção foi realizada por uma Parte, por sua
livre iniciativa, esta Parte suportará os custos da sua acção.

b) Serão aplicados os princípios estabelecidos na alí-
nea a), excepto se as Partes interessadas outros acor-
darem em situações especiais.

2 — Os custos de uma acção realizada por uma Parte
a pedido de uma outra serão calculados com equidade,
de acordo com a lei e com a prática corrente da Parte
que presta assistência, no tocante a reembolso desses
custos, se de outro modo não for acordado.

3 — A Parte que solicita assistência e a Parte que
a presta cooperarão, quando oportuno, no sentido de
dar por encerrado qualquer processo instaurado em res-
posta a um pedido de compensação. Para tal, as mesmas
terão em devida consideração os regimes legais exis-
tentes. Se a acção empreendida não permitir a plena
compensação das despesas efectuadas no decurso da
operação de assistência, a Parte que solicitou assistência
poderá pedir à Parte que a prestou que desista do reem-
bolso das despesas que excedem os montantes compen-
sados ou que reduza os custos calculados de acordo
com o parágrafo 2. Poderá, também, solicitar um adia-
mento do reembolso desses custos.

Ao fazer a apreciação de um tal pedido, as Partes
que prestam assistência deverão ter em consideração
as necessidades dos países em desenvolvimento.

4 — As disposições da presente Convenção não serão
interpretadas no sentido de prejudicar, de algum modo,
os direitos das Partes a receber de terceiras os custos
de acções de combate à poluição ou a ameaça de polui-
ção, nos termos de outras disposições e regras da legis-
lação nacional e internacional aplicáveis.

Será dada atenção especial à Convenção Internacio-
nal sobre a Responsabilidade Civil pelos Prejuízos Devi-
dos à Poluição por Hidrocarbonetos, de 1969, e a Con-
venção Internacional para a Constituição de Um Fundo
Internacional para a Compensação pelos Prejuízos Devi-
dos à Poluição por Hidrocarbonetos, 1971, bem como
a qualquer emenda subsequente a estas Convenções.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 1/2006/A

Aprova a orgânica e o quadro de pessoal da Secretaria Regional
da Agricultura e Florestas (SRAF)

Na sequência da alteração à estrutura orgânica do
VIII Governo Regional, operada pelo Decreto Regu-

lamentar Regional n.o 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro,
a até então Secretaria Regional da Agricultura e Pescas
passou a designar-se, por ter deixado de deter com-
petências na área das pescas, por Secretaria Regional
da Agricultura e Florestas, constituindo, assim, o depar-
tamento do Governo da Região Autónoma dos Açores
com competência na política regional nos sectores da
agricultura, pecuária e florestas.

Desta forma, impõe-se proceder à alteração da orgâ-
nica da ex-Secretaria Regional da Agricultura e Pescas,
aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 13/2000/A, de 8 de Maio, e alterada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 31/2002/A, de 22 de Novem-
bro, aprovando a orgânica do novo departamento, que
melhor se ajusta à dinâmica e à evolução entretanto
verificadas.

Atendendo às alterações orgânicas operadas pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 38-A/2004/A, de
11 de Dezembro, e ao alargamento das competências
da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas
(SRAF), decorrentes de imperativos comunitários, é
alterado o respectivo quadro de pessoal.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos do n.o 6 do artigo 231.o da Constituição

e da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados a orgânica e o quadro de pessoal da
Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, abre-
viadamente designada por SRAF, os quais constam, res-
pectivamente, dos anexos I e II do presente decreto regu-
lamentar regional, dele fazendo parte integrante.

Artigo 2.o

Transição do pessoal

A transição do pessoal para o quadro anexo II do
presente diploma far-se-á mediante lista nominativa, nos
termos da lei.

Artigo 3.o

Disposição transitória

1 — Os actuais mestres florestais-coordenadores da
Direcção Regional dos Recursos Florestais providos na
categoria a título definitivo são remunerados pelo
índice 455 da tabela salarial do regime geral do fun-
cionalismo público.

2 — O disposto no número anterior vigorará até à
vacatura dos dois lugares actualmente providos a título
definitivo.

Artigo 4.o

Revogação

São revogados os Decretos Regulamentares Regio-
nais n.os 13/2000/A, de 8 de Maio, e 31/2002/A, de 22
de Novembro.
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Artigo 5.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila Nova do Corvo, em 11 de Novembro
de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de
Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Orgânica da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e missão

A Secretaria Regional da Agricultura e Florestas,
abreviadamente designada por SRAF, é o departamento
do Governo da Região Autónoma dos Açores que define
e executa a política regional nos sectores agrícola, pecuá-
rio e florestal nos seus diversos aspectos e sob uma
perspectiva global e integrada.

Artigo 2.o

Atribuições

Constituem atribuições da SRAF, designadamente:

a) A definição da política regional nos domínios agrí-
cola, pecuário e florestal, promovendo e coorde-
nando as acções necessárias à sua execução;

b) A gestão e conservação dos recursos florestais
e cinegéticos, bem como dos terrenos baldios
e das reservas florestais de recreio, com excep-
ção daquelas que estejam classificadas como
reservas florestais naturais;

c) O apoio às actividades económicas relacionadas
com a produção, industrialização, transforma-
ção e comercialização no âmbito dos sectores
agrícola, pecuário e florestal.

Artigo 3.o

Do Secretário Regional

Ao Secretário Regional da Agricultura e Florestas
compete assegurar a prossecução das atribuições pre-
vistas no artigo antecedente, designadamente:

a) Definir e fazer executar as políticas regionais
nos sectores de competência da SRAF;

b) Superintender e coordenar toda a acção da SRAF;
c) Orientar e coordenar os órgãos e serviços que

estejam na sua directa dependência;
d) Promover a cooperação funcional dos diversos

órgãos e serviços da SRAF;

e) Promover formas de cooperação, de assistência
e de coordenação de acções com outras enti-
dades, públicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços e suas competências

Artigo 4.o

Estrutura

Para a prossecução dos seus objectivos, a SRAF dis-
põe dos seguintes órgãos e serviços:

a) Órgão de carácter consultivo:

Conselho Regional da Agricultura, Florestas
e Desenvolvimento Rural (CRAFDR);

b) Serviços executivos:

Gabinete de Planeamento (GP);
Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
Direcção Regional do Desenvolvimento

Agrário (DRDA);
Direcção Regional dos Assuntos Comunitá-

rios da Agricultura (DRACA);
Direcção Regional dos Recursos Florestais

(DRRF);

c) Serviços executivos periféricos:

Serviços de desenvolvimento agrário de ilha.

Artigo 5.o

Cooperação funcional

Os órgãos e serviços da SRAF funcionam em estreita
cooperação e interligação funcional, com vista à plena
execução das políticas regionais, para a prossecução dos
objectivos definidos, designadamente na elaboração
comum de programas e projectos de investigação e
desenvolvimento.

Artigo 6.o

Estrutura de missão e equipas de projecto

Poderão ser criadas estruturas de missão e equipas
de projecto, nos termos da legislação aplicável, sempre
que a natureza dos objectivos o aconselhe e o Secretário
Regional o julgue necessário.

SECÇÃO I

Órgão de carácter consultivo

Artigo 7.o

Natureza e competências

1 — O Conselho Regional da Agricultura, Florestas
e Desenvolvimento Rural (CRAFDR) é um órgão con-
sultivo do Secretário Regional.

2 — Ao CRAFDR compete apoiar o Secretário
Regional na formulação das linhas gerais de acção nos
sectores da competência da SRAF, assegurando o diá-
logo e a cooperação com entidades e organizações de
âmbito regional.

3 — O Governo Regional definirá, por decreto regu-
lamentar regional, a composição e as normas de fun-
cionamento daquele órgão.
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SECÇÃO II

Serviços executivos

SUBSECÇÃO I

Artigo 8.o

Gabinete de Planeamento

(definição e competência)

1 — Ao GP cabe a direcção e coordenação dos seguin-
tes serviços de apoio técnico:

a) Divisão de Estudos e Planeamento (DEP);
b) Divisão de Assuntos Jurídicos (DAJ);
c) Divisão de Informática (DI).

2 — O GP é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a subdirector regional.

Artigo 9.o

Divisão de Estudos e Planeamento

Compete à DEP, designadamente:

a) Assistir tecnicamente o Secretário Regional,
fornecendo-lhe análises e informações e habi-
litando-o com os demais instrumentos neces-
sários à definição, coordenação e execução das
actividades da SRAF;

b) Preparar, em estreita colaboração com os res-
tantes órgãos e serviços da SRAF, os planos
anuais e de médio prazo;

c) Promover, em estreita colaboração com os
demais órgãos e serviços, as acções necessárias
à preparação e elaboração do orçamento;

d) Elaborar programas, projectos e estudos sobre
assuntos que lhe sejam atribuídos;

e) Acompanhar a execução material e financeira
dos programas, projectos e restantes medidas
políticas;

f) Proceder à análise e avaliação técnico-econó-
mica dos projectos de investimento e outras
medidas políticas que sejam da responsabilidade
da SRAF;

g) Estabelecer os métodos e critérios de recolha
da informação estatística, por sectores, que
sejam de interesse para a análise e avaliação
referidas na alínea precedente;

h) Coordenar as acções relacionadas com a União
Europeia, nomeadamente assegurando uma
correcta orientação dos serviços da SRAF nas
acções internas decorrentes da aplicação dos
normativos comunitários;

i) Assegurar as adequadas ligações com os órgãos
regionais e nacionais com responsabilidades em
matéria comunitária, assim como em outras
áreas de relevância para o correcto desempenho
das suas atribuições.

Artigo 10.o

Divisão de Assuntos Jurídicos

À DAJ compete, designadamente:

a) Assegurar a prestação de consultoria jurídica
e apoio legislativo e contencioso ao Secretário
Regional;

b) Prestar informações de natureza técnico-jurí-
dica a todos os órgãos e serviços da SRAF;

c) Elaborar pareceres sobre projectos e propostas
de diplomas legais referentes a áreas de acti-
vidade ou matérias de competência da SRAF;

d) Organizar e manter actualizados, em colabora-
ção com a DI, os ficheiros de legislação e biblio-
grafia jurídica.

Artigo 11.o

Divisão de Informática

1 — A DI é um serviço de apoio a toda a SRAF
no âmbito da informatização dos serviços, competin-
do-lhe, designadamente:

a) Estudar o desenvolvimento dos meios informá-
ticos da SRAF, propondo e mantendo actua-
lizado o plano de informatização;

b) Assegurar o correcto funcionamento de todo
o sistema informático;

c) Estudar sistemas, realizar projectos de informá-
tica e garantir a manutenção das aplicações em
exploração;

d) Propor a aquisição de equipamentos e zelar pelo
material existente;

e) Colaborar com os órgãos e serviços da SRAF
nas tarefas de processamento de dados;

f) Assessorar, no seu âmbito, o Secretário Regio-
nal, fornecendo-lhe as informações e os elemen-
tos necessários à sua acção.

2 — No âmbito das atribuições da DI, poderá ser
nomeado um coordenador técnico, nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

SUBSECÇÃO II

Artigo 12.o

Divisão Administrativa e Financeira

(definição e competência)

1 — Cabe à DAF apoiar o Gabinete do Secretário
Regional nos domínios dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais e ainda assegurar a execução dos
serviços de carácter administrativo comuns aos diversos
órgãos e serviços da SRAF, para o que lhe compete,
designadamente:

a) Colaborar na preparação, execução e controlo
do orçamento;

b) Assegurar o serviço de contabilidade;
c) Assegurar a aquisição e gestão dos bens patri-

moniais;
d) Assegurar a gestão do pessoal;
e) Assegurar o expediente, o arquivo e documen-

tação gerais da SRAF;
f) Executar serviços de carácter administrativo.

2 — A DAF compreende as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo (SPEA);
b) Secção de Contabilidade e Património (SCP).

3 — A DAF compreenderá, ainda, secções adminis-
trativas afectas a diferentes serviços operativos, nos ter-
mos definidos na presente orgânica, às quais competem
todos os trabalhos de carácter administrativo delegados
pelo chefe da Divisão.
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Artigo 13.o

Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo

À SPEA compete, designadamente:
a) Organizar e manter actualizado o cadastro e

registo biográfico do pessoal da SRAF;
b) Executar as acções necessárias à organização

e instrução dos processos referentes às várias
fases e aspectos da vida profissional do pessoal;

c) Emitir certidões e outros documentos;
d) Assegurar os procedimentos necessários a garantir

a efectividade, segurança e benefícios sociais do
pessoal, bem como proceder ao processamento
dos respectivos vencimentos e demais remu-
nerações;

e) Assegurar o registo, classificação, expediente,
arquivo e controlo de toda a documentação do
Gabinete do Secretário Regional e dos órgãos
de apoio técnico e instrumental;

f) Apoiar administrativamente, nomeadamente exe-
cutando trabalhos de processamento de texto e
reprografia, o Gabinete do Secretário Regional e
os órgãos de apoio técnico e instrumental.

Artigo 14.o

Secção de Contabilidade e Património

À SCP compete, designadamente:
a) Colaborar com os demais órgãos e serviços,

nomeadamente o GP, nas acções necessárias à
elaboração do orçamento da SRAF;

b) Propor e controlar a execução do orçamento
da SRAF;

c) Elaborar as propostas de alteração orçamental
e de transferência de verbas dentro do orça-
mento da SRAF;

d) Assegurar o processamento das receitas e despe-
sas, bem como o respectivo controlo orçamental;

e) Conferir, classificar e arquivar os documentos
contabilísticos;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro do
património afecto à SRAF;

g) Organizar os processos referentes à aquisição,
compra ou arrendamento de instalações e os
referentes às obras de construção, adaptação,
reparação e conservação das mesmas;

h) Assegurar o apetrechamento dos órgãos e ser-
viços, organizando os processos para a aquisição
de equipamentos, nos termos da lei.

SUBSECÇÃO III

Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário

Artigo 15.o

Competência e estrutura

1 — À DRDA compete apoiar o Secretário Regional
na formulação da política agrícola regional, bem como
orientar, coordenar e controlar a sua execução ao nível
regional e local.

2 — A DRDA dispõe dos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Agricultura e Pecuária
(DSAP);

b) Direcção de Serviços de Veterinária (DSV);
c) Divisão Administrativa, Financeira e de Planea-

mento (DAFP).

3 — No âmbito das suas competências, a DRDA será
apoiada pelos serviços de desenvolvimento agrário de ilha.

Artigo 16.o

Direcção de Serviços de Agricultura e Pecuária

1 — À DSAP compete, designadamente:

a) Orientar e coordenar as actividades dos serviços
nela integrados;

b) Assegurar a recolha e tratamento da informação
necessária à elaboração da regulamentação a
aplicar na Região no domínio da protecção da
produção agrícola;

c) Promover os estudos necessários à regulamen-
tação nos domínios da fitossanidade e do mate-
rial de propagação das plantas;

d) Promover e coordenar os estudos de adaptação
e produção de semente base, de outras sementes
e de material vegetativo para propagação de
espécies agrícolas de interesse regional, contro-
lando a qualidade e procedendo à sua cer-
tificação;

e) Assegurar a diagnose e zonagem dos inimigos
das culturas, estudar e promover a execução das
acções de combate a pragas e doenças, infes-
tantes e outros agentes patogénicos de espécies
vegetais;

f) Garantir a inspecção fitossanitária dos produtos
agrícolas importados, cooperando com outros
organismos na emissão de pareceres relativos
à sua qualidade, bem como a certificação dos
exportados;

g) Cooperar com outras entidades oficiais na
detecção de pragas e doenças que possam, even-
tualmente, existir em produtos de origem vege-
tal;

h) Emitir certificados de qualidade e origem;
i) Estudar e promover a montagem de unidades

de quarentena e as acções necessárias ao cum-
primento das normas nacionais e internacionais
no domínio das suas atribuições;

j) Promover, na área da experimentação agrícola
e pecuária, o desenvolvimento e a execução de
ensaios nos domínios da produção e efectuar
o acompanhamento das unidades experimentais
e de demonstração;

k) Fomentar a actividade da extensão rural, através
da difusão de conhecimentos técnicos adquiri-
dos, e da formação de grupos homogéneos por
zonas, culturas ou locais;

l) Promover, em colaboração com outras entida-
des, o estudo e definição das culturas e raças
melhor adaptadas e o estudo dos sistemas de
exploração mais adequados às características
das diferentes zonas agro-ecológicas e condições
sócio-económicas existentes;

m) Assegurar o estudo e definição dos tipos de ins-
talações e equipamentos mais aconselháveis a
uma correcta exploração, atentos os condicio-
nalismos referidos na alínea anterior e o seu
correcto enquadramento ambiental;

n) Promover a divulgação, junto dos produtores,
da informação relativa à área do desenvolvi-
mento agro-rural;

o) Estabelecer normas técnicas e supervisionar as
actividades de melhoramento animal, nomea-
damente a inseminação artificial, o contraste lei-
teiro, a inscrição em registos zootécnicos ou
livros genealógicos, e promover a avaliação
genética de reprodutores;
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p) Elaborar e executar o plano nacional de con-
trolo dos resíduos de pesticidas em produtos
de origem vegetal;

q) Promover a elaboração e execução de planos
de formação profissional de agricultores e tra-
balhadores rurais, bem como de técnicos e
jovens em regime de alternância.

2 — A DSAP compreende o Laboratório Regional
de Sanidade Vegetal (LRSV).

3 — O director de serviços da DSAP acumula, para
todos os efeitos, a direcção do LRSV.

4 — Na dependência da DSAP funciona, na DRDA,
um núcleo de serviços chefiado por um coordenador,
nomeado nos termos do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

Artigo 17.o

Direcção de Serviços de Veterinária

1 — À DSV compete, designadamente:

a) Elaborar, definir, coordenar e avaliar o desen-
volvimento das acções de defesa sanitária, ine-
rentes aos programas de epidemiovigilância,
controlo e erradicação das doenças infecto-con-
tagiosas e parasitárias dos animais, tendo em
vista uma maior produtividade, rentabilidade e
qualidade;

b) Organizar e propor medidas de emergência
(planos de alerta), promover acções de simu-
lação e assegurar a operacionalidade do equi-
pamento e material sanitário, tendo em vista
as referidas acções;

c) Organizar e tratar informação relativa à saúde ani-
mal, através de sistemas nacionais de base de dados,
e proceder à recolha de informação estatística refe-
rente às acções profiláticas e de saneamento;

d) Colaborar na elaboração de legislação e ou
outras normas ou regulamentos, no âmbito da
protecção e bem-estar dos animais, nomeada-
mente os de interesse pecuário, de companhia,
selvagens e os utilizados na investigação ou
experimentação, espectáculos e exposições;

e) Promover, divulgar, acompanhar, controlar e
fiscalizar as actividades que digam respeito aos
animais referidos na alínea anterior, com o
objectivo de assegurar o respeito pelos seus
direitos;

f) Promover, com outras entidades públicas ou pri-
vadas, nomeadamente com as sociedades zoó-
filas, a aplicação de medidas legais ou regula-
mentares, destinadas à protecção e ao bem-estar
dos animais, quer quanto ao seu habitat, quer
no que se refere ao seu alojamento, maneio,
utilização, transporte e abate;

g) Coordenar a actividade dos veterinários muni-
cipais e outras entidades no âmbito da sanidade
animal e higiene pública veterinária;

h) Colaborar na implementação de acções de escla-
recimento e sensibilização no âmbito da edu-
cação sanitária e defesa da saúde pública, desen-
volvendo e coordenando acções de educação
sanitária veterinária;

i) Colaborar com outras entidades em tudo o que
se mostrar necessário à prossecução dos seus
objectivos;

j) Garantir as acções necessárias à execução dos
sistemas nacionais de identificação e registo de
animais.

2 — A DSV compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Higiene Pública Veterinária (DHPV);
b) Laboratório Regional de Veterinária (LRV).

Artigo 18.o

Divisão de Higiene Pública Veterinária

À DHPV compete, designadamente:

a) Definir as normas de funcionamento e actuação
dos inspectores sanitários, tendo em vista a sal-
vaguarda da genuinidade e salubridade das
matérias-primas e demais produtos frescos de
origem animal;

b) Definir, regulamentar e coordenar a actividade
dos médicos veterinários oficiais e as acções de
inspecção hígio-sanitária dos produtos animais
destinados ao consumo público ou à indústria;

c) Emitir parecer técnico sobre os projectos de ins-
talação e equipamentos destinados ao abate, ins-
pecção, laboração, manipulação, preparação,
tratamento, armazenamento e distribuição de
produtos frescos de origem animal;

d) Proceder à aprovação e registo oficial, defi-
nindo, verificando e controlando as condições
hígio-sanitárias de funcionamento dos estabe-
lecimentos referidos nas alíneas anteriores, pro-
ceder ao seu licenciamento e atribuir o número
de controlo veterinário;

e) Participar nos inquéritos epidemiológicos leva-
dos a efeito pelas autoridades de saúde na
sequência de surtos e toxinfecções alimentares
no âmbito da medicina veterinária;

f) Assegurar a execução de medidas destinadas a
garantir a qualidade das matérias-primas e de
subprodutos agro-alimentares destinados ao
consumo público nas suas várias fases de pro-
dução, armazenagem e transporte;

g) Elaborar e divulgar as normas relativas aos con-
trolos veterinários aplicáveis às trocas intraco-
munitárias e às importações e exportações de
países terceiros de animais e produtos frescos
de origem animal destinados ao consumo
humano ou outros fins e produtos de origem
vegetal destinados à alimentação animal,
incluindo a emissão de certificados sanitários,
de salubridade e outra documentação de acom-
panhamento das mercadorias, em conformidade
com a legislação regional, nacional e comu-
nitária;

h) Assegurar a participação em todas as reuniões
relacionadas com os controlos veterinários dos ani-
mais e produtos frescos de origem animal, divul-
gando às entidades competentes toda a informa-
ção relevante para a execução daqueles controlos;

i) Coordenar a actividade dos inspectores sanitá-
rios distribuídos pelos diversos serviços opera-
tivos da SRAF.

Artigo 19.o

Laboratório Regional de Veterinária

1 — Ao LRV compete, designadamente:

a) Executar os trabalhos de apoio laboratorial
necessários à prossecução das atribuições da
DSV e da DHPV, com a realização de análises
no âmbito da anátoma e histo-patologia, bac-
teriologia, virulogia, micologia, imunologia, quí-
mica, biologia molecular, toxicologia e genética;
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b) Colaborar na elaboração e execução do plano
nacional de pesquisa de resíduos e no plano
de controlo de alimentos para animais, nomea-
damente na pesquisa de substâncias proibidas;

c) Colaborar com as entidades fiscalizadoras na
execução de análises de controlo microbiológico
de alimentos de origem animal ou destinados
à alimentação animal;

d) Planear e executar trabalhos de investigação
aplicada nas áreas de grande interesse econó-
mico e sanitário a nível regional;

e) Coordenar e orientar, em termos técnicos, as
actividades dos núcleos laboratoriais das restan-
tes ilhas.

2 — O LRV é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a chefe de divisão.

Artigo 20.o

Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

1 — À DAFP compete, designadamente:

a) Assistir tecnicamente o director regional, for-
necendo-lhe análises e informações e habilitan-
do-o com os demais instrumentos necessários
à definição, coordenação e execução das acti-
vidades da DRDA;

b) Assegurar a análise e o processamento dos ele-
mentos relacionados com os vencimentos, remu-
nerações e outros abonos de pessoal afecto aos
serviços de apoio técnico e administrativo da
DRDA, bem como dos descontos que sobre eles
incidam, e a elaboração dos documentos que
lhes servem de suporte;

c) Preparar a proposta de orçamento referente à
DRDA;

d) Colaborar com os restantes órgãos e serviços
da SRAF na elaboração dos planos anuais e
de médio prazo;

e) Elaborar programas, projectos e estudos sobre
assuntos que lhe sejam atribuídos;

f) Assegurar os procedimentos administrativos e
o processamento das despesas referentes à exe-
cução de projectos e programas comuns a mais
de um serviço da DRDA;

g) Assegurar a recolha e o encaminhamento para
a DAF dos elementos referentes à gestão e
administração de pessoal;

h) Elaborar e manter actualizado o inventário do
património afecto à DRDA;

i) Promover a aquisição e arrendamento de bens,
equipamentos e material necessários ao funciona-
mento da DRDA, bem como a realização de obras;

j) Assegurar a gestão, conservação e segurança do
património afecto à DRDA;

k) Assegurar o registo, classificação, expediente,
arquivo e controlo da documentação da DRDA;

l) Executar serviços de carácter administrativo;
m) Colaborar na recolha de informação estatística;
n) Assegurar a prestação de consultoria jurídica

e o apoio legislativo ao director regional;
o) Prestar informações de natureza técnico-jurí-

dica a todos os serviços da DRDA;
p) Assegurar a prestação de apoio jurídico e téc-

nico, nomeadamente, nas áreas de pessoal e de
elaboração e acompanhamento do orçamento
e do plano de investimentos aos serviços de
desenvolvimento agrário de ilha, no âmbito das
competências desta Direcção Regional.

2 — No âmbito da DAFP existirá a Secção de Apoio
Administrativo (SAA), dependendo também da DAF,
nos termos definidos no n.o 3 do artigo 12.o

SUBSECÇÃO IV

Direcção Regional dos Assuntos Comunitários da Agricultura

Artigo 21.o

Competência e estrutura

1 — À DRACA compete apoiar o Secretário Regio-
nal na formulação da política agrícola regional no que
respeita à aplicação da política agrícola comunitária,
bem como orientar, coordenar e controlar a sua exe-
cução aos níveis regional e local.

2 — A DRACA dispõe dos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural
(DSDR);

b) Direcção de Serviços para os Regimes de Apoio
Directo (DRAD);

c) Divisão Administrativa, Financeira e de Pla-
neamento.

3 — No âmbito das suas competências, a DRACA
será apoiada pelos serviços de desenvolvimento agrário
de ilha.

Artigo 22.o

Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural

1 — À DSDR compete, designadamente:

a) Orientar e coordenar as actividades das divisões
nela integradas;

b) Apoiar a concepção, gestão, acompanhamento
e avaliação de programas de apoio ao sector
agrícola e pecuário em coordenação com os
outros órgãos e serviços da SRAF;

c) Assegurar a formação profissional adequada do
pessoal técnico e administrativo.

2 — A DSDR compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Apoio à Melhoria da Competitivi-
dade (DAMC);

b) Divisão de Apoio ao Meio Rural e à Agricultura
Sustentável (DAMRAS).

Artigo 23.o

Divisão de Apoio à Melhoria da Competitividade

À DAMC compete, designadamente:

a) Assegurar a concepção, gestão e acompanha-
mento de medidas de apoio à melhoria da com-
petitividade do sector agrícola relacionadas,
designadamente, com a modernização e rees-
truturação das explorações agrícolas, o desen-
volvimento de produções específicas, a utiliza-
ção de factores de produção, a gestão agrícola
e serviços de aconselhamento aos agricultores;

b) Assegurar a concepção, gestão e acompanha-
mento de medidas de apoio à reconstituição do
potencial de produção agrícola atingido por cau-
sas naturais e à concepção e execução de medi-
das de prevenção adequadas;

c) Coordenar a execução de inquéritos e outras
operações estatísticas, procedendo à recolha,
análise, registo e validação da informação rele-
vante para o desenvolvimento rural;
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d) Coordenar a recolha de informação técnico-
-económica referente às contabilidades agríco-
las no âmbito da Rede de Informação de Con-
tabilidade Agrícola (RICA);

e) Promover a divulgação dos normativos referen-
tes às áreas da sua competência;

f) Prestar, sempre que solicitado, apoio no âmbito
do ordenamento agrário.

Artigo 24.o

Divisão de Apoio ao Meio Rural e Agricultura Sustentável

À DAMRAS compete, designadamente:

a) Assegurar a concepção, gestão e acompanha-
mento de medidas de apoio ao meio rural rela-
cionadas, designadamente, com a diversificação
da economia rural, a qualidade de vida em meio
rural e a preparação e execução de estratégias
locais de desenvolvimento;

b) Assegurar a concepção, gestão e acompanha-
mento de medidas de apoio ao desenvolvimento
sustentável relacionadas, designadamente, com
a promoção da utilização sustentável das terras
agrícolas, a compensação de obstáculos naturais
e o bem-estar animal;

c) Promover a divulgação dos normativos referen-
tes às áreas da sua competência.

Artigo 25.o

Direcção de Serviços para os Regimes de Apoio Directo

À DSRAD compete, designadamente:

a) Assegurar o controlo administrativo das ajudas
e regimes de apoio;

b) Assegurar a gestão do sistema de identificação
parcelar;

c) Assegurar a gestão dos regimes de apoio directo
ao agricultor;

d) Apoiar a concepção, gestão, acompanhamento
e avaliação de programas em coordenação com
a DSDR e os outros serviços da SRAF;

e) Assegurar o acompanhamento e avaliação dos
sistemas, regimes e programa referidos nas alí-
neas anteriores;

f) Assegurar a divulgação das normas comunitá-
rias nacionais e regionais em matéria de regimes
de apoio directo;

g) Assegurar a formação profissional adequada do
pessoal técnico e administrativo.

Artigo 26.o

Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

À DAFP compete, designadamente:

a) Assistir tecnicamente o director regional, for-
necendo-lhe análises e informações e habilitan-
do-o com os demais instrumentos necessários
à definição, coordenação e execução das acti-
vidades da DRACA;

b) Assegurar a análise e o processamento dos ele-
mentos relacionados com os vencimentos, remu-
nerações e outros abonos de pessoal afecto aos
serviços de apoio técnico e administrativo da
DRACA, bem como dos descontos que sobre
eles incidam, e a elaboração dos documentos
que lhes servem de suporte;

c) Preparar a proposta de orçamento referente à
DRACA;

d) Colaborar com os restantes órgãos e serviços
da SRAF na elaboração dos planos anuais e
de médio prazo;

e) Elaborar programas, projectos e estudos sobre
assuntos que lhe sejam atribuídos;

f) Assegurar os procedimentos administrativos e
o processamento das despesas referentes à exe-
cução de projectos e programas comuns a mais
de um serviço da DRACA;

g) Assegurar a recolha e o encaminhamento para
a DAF dos elementos referentes à gestão e
administração de pessoal;

h) Elaborar e manter actualizado o inventário do
património afecto à DRACA;

i) Promover a aquisição e arrendamento de bens,
equipamentos e material necessários ao funcio-
namento da DRACA, bem como a realização
de obras;

j) Assegurar a gestão, conservação e segurança do
património afecto à DRACA;

k) Assegurar o registo, classificação, expediente,
arquivo e controlo da documentação da
DRACA;

l) Executar serviços de carácter administrativo;
m) Colaborar na recolha de informação estatística;
n) Assegurar a prestação de consultadoria jurídica

e o apoio legislativo ao director regional;
o) Prestar informações de natureza técnico-jurí-

dica a todos os serviços da DRACA;
p) Assegurar a prestação de apoio jurídico e téc-

nico, nomeadamente nas áreas de pessoal e de
elaboração e acompanhamento do orçamento
e do plano de investimentos aos serviços de
desenvolvimento agrário de ilha, no âmbito das
competências desta Direcção Regional.

SUBSECÇÃO V

Direcção Regional dos Recursos Florestais

Artigo 27.o

Competência e estrutura

1 — À DRRF compete apoiar o Secretário Regional
na definição da política de ordenamento, protecção,
desenvolvimento e uso dos recursos florestais, cinegé-
ticos e piscícolas das águas interiores.

2 — A DRRF dispõe dos seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços Florestais (DSF);
b) Divisão Administrativa, Financeira e de Planea-

mento (DAFP).

3 — A DRRF dispõe ainda de serviços operativos
para todas as ilhas.

Artigo 28.o

Direcção de Serviços Florestais

1 — À DSF cabe orientar, coordenar e acompanhar
a execução da política florestal nas diversas ilhas, bem
como a actividade de guarda florestal.

2 — A DSF compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Caça, Pesca e Parques (DCPP);
b) Divisão de Apoio ao Sector Florestal (DASF).
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Artigo 29.o

Divisão de Caça, Pesca e Parques

À DCPP compete a orientação, coordenação e apoio
aos sectores da caça, pesca, parques e reservas florestais,
designadamente:

a) Planear, promover e coordenar a execução de
actividades, estudos, programas e projectos rela-
cionados com a sua área de actuação;

b) Estudar e propor legislação e regulamentação
nas áreas da sua actuação;

c) Promover, em colaboração com a guarda flo-
restal, a fiscalização do cumprimento da legis-
lação e regulamentação em vigor nas diversas
áreas da sua actuação;

d) Assegurar o controlo das populações cinegéticas
que originem prejuízos, propondo medidas ade-
quadas à correcção da densidade das espécies,
em articulação com as demais entidades com
competência nesta matéria;

e) Planear e promover o ordenamento e a gestão
dos recursos cinegéticos e piscícolas das águas
interiores, bem como dos parques e reservas
florestais de recreio;

f) Promover a divulgação e informação, junto do
público em geral, das regras e princípios neces-
sários à boa prossecução das suas competências;

g) Colaborar com outros órgãos e serviços da admi-
nistração regional na concretização dos objec-
tivos de protecção da natureza, de conservação
dos recursos naturais e da valorização turística
da Região;

h) Recolher, tratar e analisar elementos estatísticos
relativos às actividades no âmbito da Direcção
de Serviços.

Artigo 30.o

Divisão de Apoio ao Sector Florestal

À DASF compete, designadamente:

a) Efectuar e assegurar o estudo e a elaboração
dos projectos de ordenamento e de exploração
florestal, quer nas áreas do sector público quer
nas do sector privado;

b) Proceder à realização do inventário florestal
regional e mantê-lo actualizado;

c) Promover a execução dos trabalhos de carto-
grafia florestal, de levantamentos topográficos
e outros que se mostrem necessários;

d) Planear e executar, em colaboração com os
diversos serviços da DRRF, um adequado pro-
grama de sinalização de propriedades, cami-
nhos, parques, viveiros e outras estruturas;

e) Organizar e apoiar todas as actividades rela-
cionadas com a aplicação da legislação e regu-
lamentação relativas à protecção de arvoredos,
nomeadamente quanto aos condicionamentos
de cortes, de transformação de cultura e rear-
borização das áreas exploradas;

f) Coordenar os serviços relacionados com a pro-
dução e distribuição de plantas;

g) Promover, coordenar e apoiar o fomento flo-
restal nas áreas do sector privado, nomeada-
mente através da aplicação de medidas de apoio
financeiro, linhas de crédito e assistência téc-
nica.

Artigo 31.o

Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

1 — À DAFP compete, designadamente:
a) Assistir tecnicamente o director regional, for-

necendo-lhe análises e informações e habilitan-
do-o com os demais instrumentos necessários
à definição, coordenação e execução das acti-
vidades da DRRF;

b) Assegurar a análise e o processamento dos ele-
mentos relacionados com os vencimentos, remu-
nerações e outros abonos de pessoal afecto aos
serviços de apoio técnico e administrativo da
DRRF, bem como dos descontos que sobre eles
incidam, e a elaboração dos documentos que
lhes servem de suporte;

c) Preparar a proposta de orçamento referente à
DRRF:

d) Colaborar com os restantes órgãos e serviços
da SRAF na elaboração dos planos anuais e
de médio prazo;

e) Elaborar programas, projectos e estudos sobre
assuntos que lhe sejam atribuídos;

f) Assegurar os procedimentos administrativos e
o processamento das despesas referentes à exe-
cução de programas e projectos comuns a mais
de um serviço da DRRF;

g) Assegurar a recolha e encaminhamento para a
DAF dos elementos referentes à gestão e admi-
nistração de pessoal;

h) Elaborar e manter actualizado o inventário do
património afecto à DRRF;

i) Promover a aquisição e arrendamento de bens,
equipamentos e material necessários ao funcio-
namento da DRRF e a realização de obras;

j) Assegurar a gestão, conservação e segurança do
património afecto à DRRF;

k) Assegurar o registo, classificação, expediente,
arquivo e controlo da documentação da DRRF;

l) Executar serviços de carácter administrativo;
m) Colaborar na recolha de informação estatística;
n) Assegurar a prestação de consultoria jurídica

e o apoio legislativo ao director regional;
o) Prestar informações de natureza técnico-jurí-

dica a todos os serviços da DRRF.

2 — No âmbito da DAFP existirá a Secção de Apoio
Administrativo (SAA), dependendo também da DAF, nos
termos definidos no n.o 3 do artigo 12.o

Artigo 32.o

Unidades orgânicas

1 — A DRRF compreende as seguintes unidades
orgânicas geograficamente desconcentradas:

a) Serviço Florestal de Ponta Delgada (SFPD);
b) Serviço Florestal do Nordeste (SFN);
c) Serviço Florestal da Terceira (SFT);
d) Serviço Florestal do Pico (SFP);
e) Serviço Florestal do Faial (SFF);
f) Serviço Florestal de São Jorge (SFSJ);
g) Serviço Florestal das Flores e do Corvo (SFFC);
h) Serviço Florestal de Santa Maria (SFSM);
i) Serviço Florestal da Graciosa (SFG).

2 — Aos serviços referidos no número anterior com-
pete, nas respectivas ilhas, designadamente:

a) Executar todas as funções que lhes forem come-
tidas no âmbito das competências da DRRF;
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b) Elaborar o planeamento operacional das acções
necessárias à execução dos diversos programas
e projectos;

c) Gerir os recursos humanos, financeiros e mate-
riais que lhes estão afectos;

d) Promover a aplicação das disposições legais e
regulamentares nas áreas da sua actividade;

e) Colaborar com outros órgãos e serviços da
SRAF em tudo o que se julgue necessário.

3 — As unidades orgânicas geograficamente descon-
centradas são equiparadas, para todos os efeitos, a
divisões.

SECÇÃO III

Serviços executivos periféricos

Artigo 33.o

Serviços de desenvolvimento agrário de ilha

1 — No âmbito das suas competências, a DRACA
e a DRDA são apoiadas pelos serviços executivos peri-
féricos em todas as ilhas [SDA, de acordo com o previsto
na alínea c) do artigo 4.o].

2 — Os SDA funcionam na dependência directa do
Secretário Regional, articulando-se funcionalmente com
as DRDA e DRACA e cumprindo as suas orientações
no que respeita às respectivas áreas de actuação.

3 — São competências dos SDA, entre outras:
a) Elaborar o planeamento operacional das acções

necessárias à execução dos diversos programas
e projectos;

b) Gerir os recursos humanos, financeiros e mate-
riais que lhes estão afectos;

c) Promover a aplicação das disposições legais e
regulamentares nas áreas da sua actividade;

d) Colaborar com outros órgãos e serviços da
SRAF, em tudo o que se julgue necessário.

Artigo 34.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário de São Miguel

1 — O Serviço de Desenvolvimento Agrário de São
Miguel (SDASM) compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Rural
(DADR);

b) Divisão de Veterinária (DV);
c) Divisão de Apoio aos Estudos Agro Rurais

(DAEAR);
d) Secção de Apoio Administrativo (SAA).

2 — O SDASM é dirigido por um director, equipa-
rado, para todos os efeitos, a subdirector regional.

Artigo 35.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário da Terceira

1 — O Serviço de Desenvolvimento Agrário da Ter-
ceira (SDAT) compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Rural
(DADR);

b) Divisão de Veterinária (DV);
c) Divisão de Apoio aos Estudos Agro Rurais

(DAEAR);
d) Secção de Apoio Administrativo (SAA).

2 — O SDAT é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a director de serviços.

Artigo 36.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico

1 — O Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico
(SDAP) compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Rural
(DADR);

b) Divisão de Veterinária (DV);
c) Secção de Apoio Administrativo (SAA).

2 — O SDAP é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a director de serviços, que acumula
a chefia de uma das respectivas divisões.

Artigo 37.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário do Faial

1 — O Serviço de Desenvolvimento Agrário do Faial
(SDAF) compreende os seguintes serviços:

a) Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Rural
(DADR);

b) Divisão de Veterinária (DV);
c) Secção de Apoio Administrativo (SAA).

2 — O SDAF é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a director de serviços, que acumula
a chefia de uma das respectivas divisões.

Artigo 38.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário de São Jorge

1 — O Serviço de Desenvolvimento Agrário de São
Jorge (SDASJ) compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Apoio ao Desenvolvimento Rural
(DADR);

b) Divisão de Veterinária (DV).

2 — O SDASJ é dirigido por um director, equiparado,
para todos os efeitos, a director de serviços, que acumula
a chefia de uma das respectivas divisões.

Artigo 39.o

Serviços de Desenvolvimento Agrário de Santa Maria
e da Graciosa

O Serviço de Desenvolvimento Agrário de Santa
Maria (SDASM) e o Serviço de Desenvolvimento Agrá-
rio da Graciosa (SDAG) são equiparados, para todos
os efeitos, a divisões.

Artigo 40.o

Serviço de Desenvolvimento Agrário das Flores e do Corvo

O Serviço de Desenvolvimento Agrário das Flores
e do Corvo (SDAFC) é um serviço executivo periférico
comum para as ilhas das Flores e do Corvo, equiparado,
para todos os efeitos, a divisão.

SUBSECÇÃO V

Centros de experimentação e de formação profissional

Artigo 41.o

Centros de experimentação (CE), centros de formação
profissional (CFP) e núcleos de serviço (NS)

1 — Para que as direcções regionais cumpram cabal-
mente as suas funções ao nível da experimentação e
formação profissional, poderão existir nas diversas ilhas
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CE, CFP e NS, dependentes dos respectivos serviços
de ilha, que serão coordenados por funcionários da car-
reira técnica superior ou técnica.

2 — Os coordenadores dos CE, CFP e NS serão nomea-
dos e remunerados de acordo com o disposto no Decreto
Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 42.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da SRAF é o constante do anexo II
do presente diploma, do qual faz parte integrante, sendo
agrupado de acordo com a seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico;
f) Pessoal técnico-profissional;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal operário;
i) Pessoal auxiliar;
j) Outro pessoal.

Artigo 43.o

Quadro de pessoal administrativo

O pessoal administrativo da SRAF constitui um qua-
dro único, inserido na Divisão Administrativa e Finan-
ceira (DAF), competindo ao Secretário Regional a sua
distribuição pelos diversos órgãos, serviços e ilhas, con-
forme as necessidades e conveniências dos mesmos, sem
prejuízo dos direitos dos funcionários já providos.

Artigo 44.o

Pessoal das direcções regionais

1 — O pessoal de cada direcção regional, com excep-
ção do pessoal administrativo, constitui um quadro
único, competindo ao director regional a distribuição
das dotações respectivas pelos diversos serviços, con-
forme as necessidades e as conveniências dos mesmos,
ouvidos os respectivos responsáveis, sem prejuízo dos
direitos dos funcionários já providos.

2 — Quando tal se mostre necessário, em função dos
trabalhos em curso, o director regional poderá deter-
minar que o pessoal atribuído a cada serviço preste a
qualquer outro a colaboração tida por conveniente ou
coadjuve a realização dos mesmos trabalhos.

Artigo 45.o

Condições de ingresso e acesso

As condições e regras de ingresso e acesso dos fun-
cionários na SRAF serão, para as respectivas categorias,
as estabelecidas na lei geral.

Artigo 46.o

Pessoal dirigente

O pessoal dirigente é provido de acordo com o dis-
posto na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, e no Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A,
de 9 de Maio.

Artigo 47.o

Pessoal de informática

O pessoal de informática será recrutado e provido
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

Artigo 48.o

Carreiras integradas no grupo de pessoal técnico-profissional

As carreiras de tradutor-correspondente-intérprete,
topógrafo, redactor, monitor de pecuária e agente de
economia doméstica e de educação familiar rural inte-
gram-se no grupo de pessoal técnico-profissional e
regem-se pela lei geral, designadamente pelo disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, diploma alterado e republicado na íntegra
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Artigo 49.o

Técnico profissional de laboratório

A carreira de técnico profissional de laboratório inte-
gra-se no grupo de pessoal técnico-profissional, sendo
o seu recrutamento feito de entre indivíduos habilitados
com curso técnico a definir no aviso de abertura de
concurso.

Artigo 50.o

Técnico profissional de agricultura e técnico profissional de pecuária

O recrutamento para as carreiras de técnico profis-
sional de agricultura e de técnico profissional de pecuá-
ria far-se-á de entre indivíduos habilitados com o curso
técnico a definir no aviso de abertura de concurso.

Artigo 51.o

Carreira de guarda florestal

A carreira de guarda florestal da DRRF, da SRAF,
fica sujeita ao regime específico da carreira de guarda
florestal da Direcção-Geral de Recursos Florestais
(DGRF), com as adaptações constantes dos artigos
seguintes.

Artigo 52.o

Competência genérica

Ao pessoal da carreira de guarda florestal da DRRF,
para além das competências genéricas atribuídas ao pes-
soal da carreira de guarda florestal constantes do Decre-
to-Lei n.o 111/98, de 24 de Abril, caberá, designa-
damente:

a) Executar todas as acções relacionadas com a
implementação da legislação de protecção do
património florestal regional, incluindo a área
do sector privado;

b) Controlar e fiscalizar os processos de rearbo-
rização das áreas exploradas e de transformação
de culturas;

c) Efectuar e orientar os trabalhos de campo ine-
rentes à exploração florestal, designadamente
trabalhos de viveiros florestais, instalação e tra-
tamento de povoamentos florestais;

d) Acompanhar os trabalhos de construção e con-
servação de caminhos florestais e outras infra-
-estruturas;

e) Acompanhar os trabalhos de recuperação de
pastagens, sua manutenção e tratamento.
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Artigo 53.o

Estrutura e escala salarial

1 — As condições de ingresso e acesso, assim como
o estatuto remuneratório da carreira de guarda florestal
da DRRF, obedecem ao disposto no Decreto-Lei
n.o 111/98, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 278/2001, de 19 de Outubro.

2 — O conteúdo programático e o sistema de fun-
cionamento e avaliação do curso de formação profis-
sional referidos no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 111/98, de 24 de Abril, serão estabelecidos por des-
pacho conjunto do Secretário Regional da Agricultura
e Florestas e do membro do Governo Regional que
tiver a seu cargo a Administração Pública.

3 — Nos serviços operativos em que esteja afectado
pessoal da carreira de guarda florestal em número igual
ou superior a cinco poderá ser provido um lugar de
mestre florestal-coordenador, nos termos definidos no
artigo 55.o deste diploma.

Artigo 54.o

Ingresso

1 — O recrutamento para a categoria de guarda flo-
restal faz-se, após a aprovação em estágio, de entre indi-
víduos habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou
equivalente, tendo preferência os que possuírem um
curso técnico-profissional qualificante do nível 3 nas
áreas florestal e agro-florestal.

2 — O estágio referido no número anterior reger-se-á
pelo Despacho Normativo n.o 27/2001, de 31 de Maio,
ou por diploma que o substitua, aprovado pelo Secre-
tário Regional da Agricultura e Florestas e pelo membro
do Governo Regional que tiver a seu cargo a Admi-
nistração Pública.

Artigo 55.o

Mestre florestal-coordenador

1 — Ao mestre florestal-coordenador, para além das
funções específicas de polícia florestal, caberá, desig-
nadamente, a coordenação, orientação e superintendên-
cia da actuação dos guardas e mestres florestais afectos
ao respectivo serviço operativo, no respeito pelas orien-
tações da DRRF e do dirigente máximo do serviço.

2 — As funções de mestre florestal-coordenador são
exercidas em regime de comissão de serviço, com a dura-
ção de três anos, renovável por iguais períodos.

3 — O recrutamento para os lugares de mestre flo-
restal-coordenador far-se-á por concurso, que inclui
como métodos de selecção uma prova de conhecimentos
e a avaliação curricular, de entre os mestres florestais
principais com pelo menos três anos na categoria e clas-
sificação de serviço de Muito bom.

4 — O mestre florestal-coordenador da DRRF vence
pelo índice 455 da tabela salarial do regime geral do
funcionalismo público.

Artigo 56.o

Patrocínio judiciário

1 — O pessoal da carreira de guarda florestal, quando
arguido em processo judicial por actos cometidos ou
ocorridos no exercício e por causa das suas funções,
tem direito a ser assistido por advogado retribuído a
expensas da Região, através da DRRF, bem como a
transporte e ajudas de custo, quando a localização do
tribunal ou das entidades policiais o justifique.

2 — O advogado referido no número anterior é indi-
cado pela DRRF, ouvido o interessado.

Artigo 57.o

Fardamento

1 — O pessoal da carreira de guarda florestal da
DRRF no exercício das suas funções e o pessoal em
regime de estágio são obrigados a apresentar-se devi-
damente fardados, em termos a definir por portaria do
Secretário Regional da Agricultura e Florestas.

2 — Enquanto não for publicado o diploma a que
alude o número anterior, aplica-se à Região, com as
devidas adaptações, o disposto na Portaria n.o 1026/98,
de 12 de Dezembro.

Artigo 58.o

Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias

1 — O recrutamento para a categoria de encarregado
de oficinas, viaturas e alfaias será feito de entre moto-
ristas de ligeiros e de pesados, tractoristas e condutores
de máquinas pesadas, posicionados no escalão 4 ou supe-
rior, mecânicos posicionados no escalão 3 ou superior
ou mecânicos principais.

2 — A categoria de encarregado de oficinas, viaturas
e alfaias integra-se no grupo de chefia do pessoal
operário.

Artigo 59.o

Carreiras de pessoal operário

1 — A carreira de operário agrícola desenvolve-se
pelas categorias de operário agrícola e encarregado agrí-
cola e insere-se no grupo de pessoal operário semi-
qualificado.

2 — A carreira de operário rural insere-se no grupo
de pessoal operário semiqualificado.

3 — Ao operário rural compete, designadamente,
plantar, cuidar e cultivar árvores, flores e arbustos e
executar os trabalhos relativos às operações culturais
inerentes a cada uma das culturas, proceder a operações
ligadas ao estabelecimento e conservação de pastagens,
trabalhar com diverso equipamento agrícola, tal como
motocultivadores, pulverizadores e roçadoras, proceder
à construção e conservação de veredas e caminhos e
efectuar a limpeza e conservação de parques e reservas
florestais e respectivas infra-estruturas.

Artigo 60.o

Carreiras de pessoal auxiliar

1 — O recrutamento para ingresso na carreira de trac-
torista far-se-á de entre indivíduos habilitados com a
escolaridade obrigatória e carta de condução adequada.

2 — A escala salarial da carreira de tractorista tem
desenvolvimento idêntico ao da carreira de motorista
de ligeiros.

3 — Os auxiliares técnicos de pecuária e de labora-
tório e os tratadores de animais serão recrutados de
entre indivíduos habilitados com a escolaridade mínima
obrigatória e formação adequada, a definir por portaria
do respectivo membro do Governo.

4 — As carreiras de auxiliar técnico de pecuária e
de laboratório têm um desenvolvimento indiciário idên-
tico ao da carreira de auxiliar técnico prevista no anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Os tratadores de animais são remunerados de
acordo com a estrutura salarial da carreira de tratador
de animais, constante do mapa anexo ao Decreto Regu-
lamentar n.o 30-A/98, de 31 de Dezembro.

6 — Os fiéis de armazém serão recrutados de entre
indivíduos habilitados com a escolaridade obrigatória.
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7 — A escala salarial das carreiras de fiel de armazém
e de servente florestal têm o desenvolvimento correspon-
dente às carreiras de igual designação, constante do anexo III
do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 — A escala salarial da carreira de fiel auxiliar de
armazém tem o desenvolvimento correspondente à car-
reira de igual designação prevista no anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro.

ANEXO II

Mapa do pessoal da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas

Número
de

lugares
Designação dos cargos Observações

I — Serviços executivos

1 — Gabinete de Planeamento

a) Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

8 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal de informática:

2 Especialista de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
5 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

d) Pessoal técnico-profissional:

1 Tradutor-correspondente-intérprete de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . (c) (e)

2 — Divisão Administrativa e Financeira

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal de chefia:

10 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (g)

c) Pessoal técnico superior:

1 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal administrativo:

167 Assistente administrativo, assistente administrativo principal ou assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

f) Pessoal auxiliar:

2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

3 — Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário

a) Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

3.1 — Direcção de Serviços de Agricultura e Pecuária

a) Pessoal técnico superior:

17 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico-profissional:

2 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
6 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
7 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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Número
de

lugares
Designação dos cargos Observações

e) Pessoal auxiliar:

3 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

3.2 — Direcção de Serviços de Veterinária

a) Pessoal técnico superior:

19 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico-profissional:

1 Monitor de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
13 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal operário qualificado:

1 Electricista ou electricista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)

e) Pessoal auxiliar:

1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
11 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Operador de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
2 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

3.3 — Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

a) Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal de informática:

1 Especialista de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)
1 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

c) Pessoal auxiliar:

2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

4 — Direcção Regional dos Assuntos Comunitários da Agricultura

a) Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
2 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

4.1 — Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural

a) Pessoal técnico superior:

11 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)

4.2 — Direcção de Serviços para os Regimes de Apoio Directo

a) Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

4.3 — Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

a) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal de informática:

1 Especialista de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

c) Pessoal auxiliar:

1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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5 — Direcção Regional dos Recursos Florestais

a) Pessoal dirigente:

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

5.1 — Direcção de Serviços Florestais

a) Pessoal técnico superior:

10 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Outro pessoal:

9 Mestre florestal-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (s)
80 Guarda florestal, mestre florestal ou mestre florestal principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p)
– Guarda florestal estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p)

5.2 — Divisão Administrativa, Financeira e de Planeamento

a) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

b) Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico profissional de biblioteca e documentação de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal de informática:

1 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

d) Pessoal auxiliar:

1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

5.3 — Unidades orgânicas geograficamente desconcentradas

5.3.1 — Serviço Florestal de Ponta Delgada

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal operário semiqualificado:

26 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

f) Pessoal auxiliar:

3 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
6 Servente florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (e)

5.3.2 — Serviço Florestal do Nordeste

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

3 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

e) Pessoal operário altamente qualificado:

4 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Pintor ou pintor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
8 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

3 Cabouqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
55 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

9 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
5 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
9 Servente florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (e)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)

5.3.3 — Serviço Florestal da Terceira

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

6 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

e) Pessoal operário altamente qualificado:

5 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Ferreiro ou ferreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
7 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado de pessoal operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
45 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

6 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
1 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

5.3.4 — Serviço Florestal do Pico

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

4 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)
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e) Pessoal operário altamente qualificado:

11 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Ferreiro ou ferreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
7 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Pintor ou pintor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado de pessoal operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
24 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

16 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
11 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
5 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
10 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
3 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (g)
1 Servente florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (e)

Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)

5.3.5 — Serviço Florestal do Faial

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

2 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

e) Pessoal operário altamente qualificado:

4 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Pintor ou pintor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado de pessoal operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
24 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

5 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
5 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
5 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Servente florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (e)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

5.3.6 — Serviço Florestal de São Jorge

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)
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e) Pessoal operário altamente qualificado:

3 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
11 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado de pessoal operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
21 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

5 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
2 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Servente florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (e)

5.3.7 — Serviço Florestal de Santa Maria

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

1 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

e) Pessoal operário qualificado:

1 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

f) Pessoal operário semiqualificado:

12 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal auxiliar:

1 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)

5.3.8 — Serviço Florestal da Graciosa

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

1 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal operário qualificado:

3 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal operário semiqualificado:

6 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

f) Pessoal auxiliar:

1 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)

5.3.9 — Serviço Florestal das Flores e Corvo

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

2 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

e) Pessoal operário altamente qualificado:

3 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

2 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Pintor ou pintor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motosserrista ou motosserrista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado de pessoal operário semiqualificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
18 Operário rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

7 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
5 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)

II — Serviços executivos periféricos (serviços de desenvolvimento agrário de ilha)

1 — Serviço de Desenvolvimento Agrário de São Miguel

a) Pessoal dirigente:

1 Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

35 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

6 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

5 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c) (f)
2 Monitor de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Topógrafo de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
5 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
12 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)
1 Técnico profissional de economia doméstica de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . (c) (e)

e) Pessoal de informática:

1 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

f) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

g) Pessoal operário altamente qualificado:

3 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j) (f)

h) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
5 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (h)

i) Pessoal operário semiqualificado:

2 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
39 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (h)

j) Pessoal auxiliar:

1 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
5 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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6 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n) (q)
3 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) (f)
2 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (f)
2 Fiel auxiliar de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) (e)
2 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
11 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

2 — Serviço de Desenvolvimento Agrário da Terceira

a) Pessoal dirigente:

1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)
3 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

24 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

5 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
6 Monitor de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
2 Agente de educação familiar rural de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
5 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)
1 Técnico profissional de economia doméstica de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . (c) (e)

e) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

f) Pessoal operário altamente qualificado:

2 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

g) Pessoal operário qualificado:

2 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Operário ou operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l) (e)

h) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
29 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (f)

i) Pessoal auxiliar:

1 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
4 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
5 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (h)
18 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Guarda-nocturno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

3 — Serviço de Desenvolvimento Agrário do Pico

a) Pessoal dirigente:

1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (i)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

12 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

6 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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d) Pessoal técnico-profissional:

7 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
3 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
4 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)
2 Técnico profissional de economia doméstica de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . (c) (e)

e) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

f) Pessoal operário altamente qualificado:

4 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

g) Pessoal operário qualificado:

1 Electricista ou electricista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Ferreiro ou ferreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal operário semiqualificado:

2 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (f)
20 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

i) Pessoal auxiliar:

5 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
3 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
3 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
7 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

4 — Serviço de Desenvolvimento Agrário do Faial

a) Pessoal dirigente:

1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (i)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

10 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

2 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
4 Monitor de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Agente de educação familiar rural de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
3 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

f) Pessoal operário altamente qualificado:

2 Mecânico ou mecânico principal, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

g) Pessoal operário qualificado:

1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Pintor de automóveis ou pintor de automóveis principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)

h) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
18 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

i) Pessoal auxiliar:

2 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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1 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
6 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
1 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

5 — Serviço de Desenvolvimento Agrário de São Jorge

a) Pessoal dirigente:

1 Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (i)
1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

7 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

3 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

3 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
2 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
4 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)
2 Técnico profissional de economia doméstica de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . (c) (e)

e) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

f) Pessoal operário altamente qualificado:

2 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

g) Pessoal operário qualificado:

1 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
8 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

i) Pessoal auxiliar:

1 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
9 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n) (q)
3 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k) (g)
2 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
8 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

6 — Serviço de Desenvolvimento Agrário de Santa Maria

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

5 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)

d) Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
2 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
3 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal operário altamente qualificado:

2 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

f) Pessoal operário qualificado:

4 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (f)
1 Carpinteiro ou carpinteiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
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g) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

h) Pessoal auxiliar:

4 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
1 Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
2 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
5 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) (f)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
1 Fiel auxiliar de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) (e)
1 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
3 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

7 — Serviço de Desenvolvimento Agrário da Graciosa

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

6 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

3 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
1 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
1 Monitor de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (e)
2 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)

e) Pessoal de informática:

1 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

f) Pessoal operário altamente qualificado:

1 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

g) Pessoal operário qualificado:

3 Pedreiro ou pedreiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (f)

h) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
14 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

i) Pessoal auxiliar:

2 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (f)
2 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n) (f)
2 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m) (e)
1 Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (k)
1 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
3 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

8 — Serviço de Desenvolvimento Agrário das Flores e Corvo

a) Pessoal dirigente:

1 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

b) Pessoal técnico superior:

9 Técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe, principal, assessor ou assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

c) Pessoal técnico:

1 Técnico de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

d) Pessoal técnico-profissional:

2 Técnico profissional de agricultura de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
1 Técnico profissional de laboratório de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . (c)
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2 Técnico profissional de pecuária de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . . . . . . . . (c)
1 Técnico profissional de economia doméstica de 2.a classe, de 1.a classe, principal, especialista ou especialista principal . . . . . (c) (e)

e) Pessoal de informática:

1 Técnico de informática do grau 1, 2 ou 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

f) Pessoal de chefia operário:

1 Encarregado de oficinas, viaturas e alfaias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (l)

g) Pessoal operário altamente qualificado:

1 Mecânico ou mecânico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (j)

h) Pessoal operário semiqualificado:

1 Encarregado agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
9 Operário agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

i) Pessoal auxiliar:

3 Condutor de máquinas pesadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
5 Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (n)
3 Tratador de animais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (m)
2 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
10 Auxiliar técnico de pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
4 Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

(a) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
(b) Lugar equiparado para todos os efeitos a subdirector regional.
(c) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(d) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(e) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.
(g) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(h) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(i) O director de serviços acumula a chefia de uma das divisões.
(j) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro.
(k) Remuneração de acordo com o n.o 7 do artigo 60.o da orgânica (anexo I).
(l) Remuneração de acordo com o Decreto-Lei n.o 149/2002, de 21 de Maio.
(m) Remuneração de acordo com o n.o 5 do artigo 60.o da orgânica (anexo I).
(n) Remuneração nos termos do Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(o) Remuneração nos termos do disposto no artigo 7.o do Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.
(p) Remuneração de acordo com o artigo 53.o da orgânica (anexo I).
(q) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.
(r) Sete lugares a extinguir quando vagarem.
(s) Remuneração de acordo com o n.o 4 do artigo 55.o da orgânica (anexo I).

Decreto Regulamentar Regional n.o 2/2006/A

O Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26
de Junho, estabelece a estrutura da segurança social
regional, criando como instituições regionais de segu-
rança social o Centro de Gestão Financeira da Segu-
rança Social (CGFSS), o Instituto de Gestão de Regimes
de Segurança Social (IGRSS) e o Instituto de Acção
Social (IAS). Este diploma foi alterado pelos Decretos
Legislativos Regionais n.os 24/97/A e 39/2002/A, respec-
tivamente de 17 de Dezembro e de 18 de Dezembro.

De acordo com a previsão normativa do artigo 30.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26 de
Junho, é fixada a orgânica do Centro de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social através do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 30/90/A, de 15 de Setembro, já
alterado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 6/2000/A, de 9 de Fevereiro, e pelo Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 15/2003/A, de 1 de Abril, que
define aquela instituição como um instituto público
dotado de autonomia administrativa, financeira e patri-
monial, compreendendo, como órgãos e serviços, o con-
selho de administração, o administrador, a Repartição
Administrativa, a Divisão de Gestão Financeira e a Divi-
são de Orçamento, Conta e Estatística.

Com a alteração introduzida pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 24/97/A, de 17 de Dezembro, o adminis-
trador do Centro de Gestão Financeira da Segurança
Social passou a integrar, de pleno direito, o conselho
de administração.

Considerando que o administrador do Centro de Ges-
tão Financeira da Segurança Social não está equiparado
a cargo dirigente, ao contrário do que sucede com os
membros dos conselhos de administração das restantes
instituições regionais de segurança social previstas no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 11/87/A, de 26 de Junho, por uma questão de uni-
formidade de critérios, importa proceder a essa equi-
paração, permitindo também a compatibilização deste
cargo com as disposições constantes do estatuto do pes-
soal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central, regional e local, aprovado pela Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, aplicada à Região com
as adaptações constantes do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da

Constituição, da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo e do n.o 1 do artigo 30.o do
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Decreto Legislativo Regional n.o 11/87/A, de 26 de
Junho, o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.o 30/90/A,
de 15 de Setembro

O artigo 10.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 30/90/A, de 15 de Setembro, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 6/2000/A, de 9 de Fevereiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 10.o

1 — O administrador é nomeado em comissão de ser-
viço, por três anos, por despacho do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
segurança social, sob proposta do director regional res-
pectivo, de entre funcionários da carreira técnica supe-
rior, com formação adequada.

2 — O administrador é equiparado, para todos os
efeitos legais, a subdirector regional, nos termos pre-
vistos no estatuto do pessoal dirigente dos serviços e
organismos da administração central, regional e local,
aprovado pela Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as adaptações constantes do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 26 de
Outubro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de
Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2006/A

Aprova a orgânica da Direcção Regional da Cultura

As alterações introduzidas na estrutura do Governo
Regional e nas competências dos seus membros pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 38-A/2004/A,
de 11 de Dezembro, tiveram incidência especial na
Direcção Regional da Cultura, que passou a integrar
a Presidência do Governo Regional, deixando de inte-
grar a estrutura da anterior Secretaria Regional da Edu-
cação e Cultura.

A gestão harmonizada de meios humanos, materiais
e logísticos deve apontar para uma optimização de recur-
sos que passa pela convergência dos processos de regu-

lação da produtividade, sem contudo estar dissociada
do facto de que a produção e a fruição culturais,
enquanto formas de preservação de identidade colectiva
e de criatividade, potenciam um desenvolvimento equi-
librado das sociedades para além de implicarem uma
articulada e extensiva planificação das actividades dos
museus e das bibliotecas, conferindo auto-estima às
populações, proporcionando a sua divulgação e fomen-
tando o autodidactismo através de estratégias que
abarquem públicos diversificados e de níveis etários dife-
renciados, justificando-se, por outro lado, que as acti-
vidades de inspecção do estado de conservação do patri-
mónio da Região, por razões de rigor metodológico,
se concentrem numa estrutura com capacidades analítica
e de intervenção expedita.

Assim, extingue-se o Centro de Estudo, Conservação
e Restauro dos Açores. Ao longo dos anos, têm vindo
a ser criadas empresas nas diversas áreas do restauro
em ilhas como São Miguel, Terceira e São Jorge, que
são regularmente consultadas para a execução de tra-
balhos em toda a Região. Crê-se, assim, que a gestação
de emprego qualificado irá contribuir para outras capa-
cidades de desenvolvimento deste sector — privado —
em expansão. Despojado (ou minorado) das áreas das
manualidades, serão cometidas à Direcção de Serviços
dos Bens Patrimoniais e de Acção Cultural as compe-
tências de acompanhamento e de supervisão técnica dos
trabalhos a efectuar e, por outra via, haverá uma relação
de proximidade mais estreita com os bens artísticos à
guarda dos museus da Região, sob a tutela directa da
Divisão do Património Móvel. Haverá, pois, uma coesão
operacional e uma coerência da actuação, posto que
serão dissipados os entraves burocráticos e adminis-
trativos.

Extinguem-se igualmente as Casas de Cultura, tendo
em conta que a produção e fruição culturais, enquanto
formas de preservação de uma identidade colectiva, por
um lado, e de criatividade e inventiva, por outro, poten-
ciam um desenvolvimento harmonioso e sustentado das
sociedades que implicam uma articulada e extensiva pla-
nificação das actividades, conferindo auto-estima, pro-
porcionando a sua articulação e divulgação, fomentando
o autodidactismo em públicos diversificados e de níveis
etários diferenciados. As funções das Casas de Cultura
de São Miguel, Terceira, Faial e Pico passam a ser,
de forma concatenada, e expandindo para todo o ter-
ritório da ilha e da Região, assumidas pelos museus
regionais e bibliotecas públicas e arquivos regionais,
através de coordenação local. É o coordenador da Direc-
ção Regional da Cultura no Faial e o subdirector regio-
nal em São Miguel que, juntamente com o director regio-
nal da Cultura, constituirão um corporate board, que
assegurará a arquitectura organizacional dos diferentes
organismos dependentes da Direcção Regional da
Cultura.

Por último, extingue-se o Gabinete da Zona Clas-
sificada de Angra do Heroísmo, em consequência do
disposto no artigo 32.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 15/2004/A, de 6 de Abril. Atendendo a que a pro-
tecção e valorização do património cultural da Região
são assumidas pela Direcção de Serviços dos Bens Patri-
moniais e de Acção Cultural, não é fundamentável
— nem do ponto de vista administrativo-financeiro nem
no plano funcional — a separação da zona classificada
de Angra do Heroísmo. Assim, obtém-se uniformidade



222 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 7 — 10 de Janeiro de 2006

de critérios de apreciação e de procedimentos e con-
formidade conceptual.

Assim:
Nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Estatuto

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e do n.o 6 do artigo 231.o da Constituição, o Governo
Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovada a estrutura orgânica da Direcção Regional
da Cultura (DRaC) e o seu quadro de pessoal, que
constam dos anexos I e II ao presente diploma, do qual
fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Extinção de serviços

1 — São extintos os seguintes serviços:

a) O Gabinete da Zona Classificada de Angra do
Heroísmo;

b) O Centro de Estudo, Conservação e Restauro
dos Açores;

c) A Casa de Cultura de São Miguel;
d) A Casa de Cultura da Terceira;
e) A Casa de Cultura do Faial;
f) A Casa de Cultura do Pico.

2 — Os bens que constituem património dos serviços
extintos serão afectos a serviços integrados na DRaC,
de acordo com despacho do Presidente do Governo
Regional.

3 — Os direitos e obrigações de que eram titulares
os serviços extintos são automaticamente transferidos
para a DRaC, sem dependência de qualquer forma-
lidade.

Artigo 3.o

Transição de pessoal

1 — Os funcionários e agentes dos quadros de pessoal
dos serviços objecto de extinção transitarão para os qua-
dros de pessoal da DRaC e de outros serviços nela inte-
grados, considerando-se os respectivos lugares aditados
aos novos quadros de pessoal.

2 — A transição referida no número anterior efec-
tuar-se-á mediante lista nominativa, nos termos da lei.

3 — Por despacho do Presidente do Governo Regio-
nal, mediante proposta do director regional, serão ainda
transferidos para os quadros de pessoal dos serviços
periféricos da DRaC, em lugares a aditar automatica-
mente para o efeito e a extinguir quando vagarem, os
funcionários e agentes que se revelem necessários à opti-
mização e gestão estrategicamente orientada dos recur-
sos existentes, sendo os respectivos lugares aditados aos
quadros de destino, com a inerente extinção no quadro
de origem, e com a salvaguarda de quaisquer direitos
adquiridos.

4 — A transferência dos funcionários a que se reporta
o número anterior não pode efectuar-se para ilha dife-
rente daquela em que o funcionário reside, excepto se
existir anuência expressa deste.

Artigo 4.o

Providências orçamentais

A Direcção Regional do Orçamento e Tesouro
tomará as necessárias providências, mantendo a expres-

são orçamental existente, para fazer face às alterações
decorrentes do presente diploma.

Artigo 5.o

Legislação revogada

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Regulamentar Regional n.o 27/2003/A,
de 28 de Agosto, na parte respeitante à DRaC
(artigos 48.o a 58.o e anexo V, respeitantes ao
seu quadro de pessoal);

b) Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2001/A,
de 7 de Novembro, na parte respeitante às Casas
de Cultura e ao Centro de Estudo, Conservação
e Restauro dos Açores (artigos 18.o a 25.o e
mapas III e IV, respeitantes aos seus quadros
de pessoal);

c) Decreto Regulamentar Regional n.o 7/2000/A,
de 10 de Fevereiro.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 26 de
Outubro de 2005.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 19 de
Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Orgânica da Direcção Regional da Cultura

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza e missão

A Direcção Regional da Cultura, adiante abreviada-
mente designada por DRaC, é o órgão de estudo, coor-
denação, execução e apoio que, integrado na Presidência
do Governo Regional dos Açores, tem por missão o
desenvolvimento da política regional definida para as
matérias da cultura e domínios com ela relacionados.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições da DRaC promover a execução da
política e a prossecução dos objectivos definidos para



N.o 7 — 10 de Janeiro de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 223

o sector da cultura, na sua qualidade de serviço central,
envolvendo os seguintes domínios:

a) Do estudo, conservação, recuperação, incre-
mento, divulgação e valorização do património
cultural;

b) Da interacção dos serviços com outras enti-
dades;

c) Do fomento à criação e fruição culturais;
d) Das artes do espectáculo;
e) Dos centros históricos, do património classifi-

cado e das zonas de protecção;
f) Dos bens imateriais.

Artigo 3.o

Competências

À DRaC compete, designadamente:

1) Na qualidade de serviço central da área da
cultura:

a) Definir as orientações estratégicas e estru-
turantes para todas as áreas do patrimó-
nio cultural;

b) Superintender técnica e administrativa-
mente nos serviços dependentes e nos
serviços periféricos bem como prestar
apoio aos serviços, comissões ou grupos
de trabalho que não disponham de estru-
turas e meios apropriados para o efeito;

c) Administrar, conservar e zelar pelos imó-
veis que estejam a seu cargo;

d) Coordenar e avaliar os programas plu-
rianuais de investimento e desenvolver as
acções nos domínios da organização e
planeamento, da gestão financeira e
orçamental;

e) Realizar estudos de acompanhamento do
sector cultural e de desenvolvimento de
medidas prospectivas, bem como promo-
ver a divulgação de actividades, designa-
damente na área do mecenato;

f) Efectuar o levantamento e registo das
actividades desenvolvidas pelas entidades
que prosseguem fins de interesse cultural,
recolhendo os elementos informativos de
carácter social e artístico-cultural dos
seus agentes activos e passivos e mantê-lo
actualizado;

g) Prestar apoio técnico a actividades de
reconhecido interesse cultural;

h) Apoiar a realização de acções de forma-
ção nos diferentes campos de actividade
artístico-cultural;

i) Desenvolver planos de acção na área cul-
tural, em colaboração com entidades
públicas ou privadas;

2) No domínio do estudo, conservação, recupera-
ção, incremento, divulgação e valorização do
património cultural:

a) Proceder à inventariação e classificação
dos bens culturais;

b) Propor a suspensão dos trabalhos, desig-
nadamente de restauro, recuperação ou

conservação, bem como o embargo admi-
nistrativo, a expropriação ou medidas
cautelares perante a deterioração e des-
truição de bens culturais e face à des-
conformidade da actuação das entidades,
públicas ou privadas, com a legislação
relativa ao património cultural;

c) Pronunciar-se sobre as diversas formas
de aquisição e alienação, exercendo
quando necessário o direito de preferên-
cia, e agir no âmbito da exportação, expe-
dição, importação, admissão e comércio
dos bens culturais;

d) Desenvolver a programação e assegurar
as medidas pertinentes com vista à con-
servação, restauro e valorização dos bens
culturais de reconhecido valor histórico,
artístico, técnico ou científico;

e) Coordenar a política e propor normativos
no que respeita à política de conservação
e restauro do património cultural da
Região;

f) Prestar apoio técnico-científico a entida-
des públicas ou privadas;

g) Promover a divulgação da respectiva acti-
vidade através da realização de colóquios,
conferências, seminários, exposições e
publicações;

3) No domínio da interacção dos serviços com
outras entidades:

a) Fixar as redes de arquivos, de museus,
de bibliotecas e de estruturas no âmbito
das artes do espectáculo, com base em
critérios de descentralização e transver-
salidade com entidades públicas ou pri-
vadas, colectivas ou individuais;

b) Regular as formas de compensação pelo
acesso público, designadamente através
de apoio técnico, auxílio financeiro ou
prestação económica proporcional;

c) Celebrar contratos-programa com insti-
tuições públicas ou privadas e contratua-
lizar com detentores particulares de bens
culturais ou com entidades interessadas
na preservação e valorização de bens cul-
turais, ou empresas especializadas, acor-
dos para a prossecução do interesse
público na área do património;

d) Cooperar nos procedimentos que condu-
zam a um estudo de impacte ambiental
e ser previamente informada dos planos,
programas, obras e projectos, públicos ou
privados, que possam implicar o risco de
deterioração ou destruição de bens cul-
turais;

e) Ouvir as associações de defesa do patri-
mónio e concertar formas de apoio a ini-
ciativas, em particular no domínio da
informação e formação dos cidadãos;

f) Cooperar com os intervenientes no pro-
cesso educativo a forma de cometer aos
serviços, culturais e educativos, na qua-
lidade de instituições dinâmicas e inse-
ridas no meio, objectivos comuns e meios
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de valorização de recursos institucionais
ou humanos, a promoção do enriqueci-
mento cultural e a inserção dos educan-
dos na comunidade;

g) Coordenar a gestão documental;

4) No domínio do fomento à criação e fruição
culturais:

a) Conceber programas ou apoiar iniciativas
que visem incentivar a criação ou requa-
lificação de bens culturais;

b) Promover e apoiar actividades e projec-
tos de desenvolvimento no âmbito do
património cultural, designadamente nos
domínios da história, história da arte,
etnologia, arqueologia, musicologia,
museologia, e da cultura popular tra-
dicional;

c) Coordenar a rede regional de museus;
d) Coordenar as bibliotecas públicas e arqui-

vos regionais;
e) Promover e apoiar a criação da rede de

leitura pública nos Açores e colaborar na
sua gestão;

5) No domínio das artes do espectáculo:

a) Incentivar a difusão artística assegurando
a existência de espaços e equipamentos,
apoiando a construção, a recuperação e
o equipamento técnico de recintos cul-
turais vocacionados para a realização de
espectáculos;

b) Promover a produção de material diverso
de apoio a criadores e agentes culturais
e ao público em geral;

c) Superintender e fiscalizar o sector dos
espectáculos e divertimentos públicos de
índole cultural, incluindo os recintos a
eles destinados;

6) No domínio dos centros históricos, do patrimó-
nio classificado e das zonas de protecção:

a) Coordenar e apoiar a elaboração de estu-
dos e projectos para salvaguarda do patri-
mónio arquitectónico, nomeadamente
dos conjuntos e centros históricos;

b) Apoiar os particulares na conservação e
restauro do património móvel e imóvel;

c) Determinar, caso a caso, as regras orien-
tadoras consideradas necessárias a obser-
var na construção em centros históricos,
zonas classificadas ou áreas de protecção
de imóveis classificados e na remodelação
ou recuperação dos imóveis classificados;

d) Propor a suspensão de trabalhos de res-
tauro, reparação ou conservação dos imó-
veis, em face de achados arqueológicos
importantes, até ao conhecimento cor-
recto sobre a realidade histórica do sítio,
tendo em vista estabelecer os critérios de
restauro ou reparação a seguir, de acordo
com as descobertas efectuadas;

e) Coordenar a execução da pesquisa, inven-
tariação e conservação do património
arqueológico;

f) Propor o embargo de obras em imóveis
classificados, respectivas áreas de protec-
ção ou zonas classificadas;

g) Assegurar o apoio à tomada de decisões
que se relacionem com a identificação,
protecção, conservação, valorização e
divulgação dos valores patrimoniais da
zona classificada da cidade de Angra do
Heroísmo;

7) No domínio dos bens imateriais:

a) Preservar e promover as realidades que
representem testemunhos etnográficos
ou antropológicos com valor de civiliza-
ção ou de cultura com significado para
a identidade e memória colectivas e como
fontes de investigação e de fruição esté-
tica e simbólica;

b) Promover a elaboração e actualização
dos inventários culturais da Região.

Artigo 4.o

Prestação de serviços

1 — A DRaC pode exercer, directamente ou através
dos serviços periféricos, actividades de prestação de ser-
viços, nomeadamente nas áreas de restauro, formação
profissional, cedência de espaços, assistência técnica e
pesquisa documental.

2 — A DRaC, através do Fundo Regional de Acção
Cultural, possui capacidade editorial própria, podendo
promover a produção de réplicas ou proceder à venda
de publicações e outros trabalhos editados ou, por qual-
quer outro modo, dispor do respectivo produto, asse-
gurando os respectivos direitos editoriais.

3 — Os bens e serviços prestados nos termos dos
números anteriores são remunerados segundo critérios
e tabelas a aprovar pelo director regional, revertendo
as respectivas receitas para o Fundo Regional de Acção
Cultural.

4 — No âmbito das suas atribuições, a DRaC é reco-
nhecida como entidade competente para efeitos de for-
mação profissional.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Da Direcção Regional

Artigo 5.o

Estrutura

1 — A DRaC é superiormente dirigida por um direc-
tor regional, coadjuvado por um subdirector regional.

2 — A DRaC integra os seguintes órgãos e serviços:

a) Direcção de Serviços dos Bens Patrimoniais e
de Acção Cultural (DSBPAC);

b) Divisão Administrativa e Financeira (DAF);
c) Centro de Conhecimento dos Açores;
d) Serviços periféricos;
e) Fundo Regional de Acção Cultural;
f) Inspecção Regional de Actividades Culturais

dos Açores (IRACA).
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3 — Na dependência da DRaC existirá um coorde-
nador sediado na ilha do Faial.

4 — Constituem serviços periféricos da DRaC:

a) Os museus regionais e de ilha;
b) As bibliotecas públicas e arquivos regionais.

5 — As orgânicas dos serviços referidos nas alíneas d)
a f) do n.o 2 do presente artigo constam de diplomas
próprios.

Artigo 6.o

Director regional

1 — Ao director regional compete, designadamente:

a) Coordenar e orientar a acção dos diversos ser-
viços da Direcção Regional, segundo as direc-
trizes do Presidente do Governo;

b) Apoiar o Presidente do Governo Regional na
definição, execução e controlo das medidas res-
peitantes à área da cultura na Região;

c) Exercer as demais atribuições que lhe forem
expressamente cometidas por diploma regional
ou que decorram do normal exercício das suas
funções.

2 — O director regional é substituído nas suas faltas
e impedimentos pelo subdirector regional ou, na falta
e impedimento deste, pelo dirigente pertencente à
DRaC para o efeito designado pelo Presidente do
Governo Regional, sob proposta do director regional.

3 — O director regional pode delegar ou subdelegar
competências nos termos da lei.

Artigo 7.o

Subdirector regional

O director regional é coadjuvado na ilha de
São Miguel por um subdirector regional, a quem
compete:

a) Colaborar na execução das atribuições da DRaC;
b) Superintender nas actividades dos serviços peri-

féricos da DRaC na ilha de São Miguel;
c) Gerir projectos em fase de implementação e

eventos de iniciativa governamental;
d) Exercer as competências que lhe forem dele-

gadas ou subdelegadas.

Artigo 8.o

Funções de coordenação

1 — Ao coordenador da DRaC na ilha do Faial
compete:

a) Apoiar a execução do plano de actividades da
DRaC e representar esta entidade na ilha onde
se localize;

b) Propor à DRaC e executar, após aprovação, pla-
nos de acção na área cultural, em colaboração
com entidades públicas ou privadas;

c) Dar parecer sobre os pedidos de apoio às acti-
vidades culturais que se realizem na respectiva
ilha;

d) Promover e apoiar actividades de reconhecido
interesse cultural;

e) Efectuar o levantamento e registo das activi-
dades desenvolvidas pelas entidades que pros-
seguem fins de interesse cultural, recolhendo
os elementos informativos de carácter social e
artístico-cultural dos seus agentes activos e pas-
sivos, e mantê-lo actualizado;

f) Facultar à DRaC elementos conducentes à for-
mulação de propostas de classificação de imó-
veis e suas zonas de protecção e delimitação
e classificação de zonas urbanas e rurais de inte-
resse histórico ou artístico;

g) Dar parecer sobre os planos de salvaguarda e
de pormenor, quando solicitados pela DRaC;

h) Agir perante a desconformidade de actuação
das entidades públicas ou privadas relativa-
mente à legislação do património imóvel, pro-
pondo a instrução de processos de suspensão,
embargo ou medidas cautelares;

i) Propor o registo e a salvaguarda do património
imaterial de relevante interesse para a identi-
dade e memória colectivas;

j) Pronunciar-se sobre a classificação, aquisição,
alienação, cedência, exportação ou expedição de
bens arquivísticos;

k) Promover a aquisição, o depósito e a permuta
de espécies museológicas;

l) Inventariar, preservar e divulgar fontes de carác-
ter monográfico, etnográfico e histórico;

m) Propor a aplicação das medidas legais ou pro-
cedimentos conducentes à salvaguarda, conser-
vação e valorização dos bens arquivísticos;

n) Colaborar na elaboração de planos anuais ou
plurianuais de acções de formação profissional
do pessoal das instituições museológicas;

o) Colaborar na elaboração de planos anuais ou
plurianuais de acções de formação profissional
do pessoal dos serviços periféricos da DRaC
na respectiva ilha;

p) Apoiar a realização de acções de formação
nos diferentes campos da actividade artís-
tico-cultural;

q) Prestar apoio técnico-científico a entidades
públicas ou privadas;

r) Prestar apoio técnico a actividades de reconhe-
cido interesse cultural;

s) Cooperar com as autarquias e outras instituições
no desenvolvimento de planos de acção na área
da cultura;

t) Colaborar com as escolas em acções de natureza
pedagógica ou científico-pedagógica;

u) Assegurar a administração e a gestão dos recur-
sos humanos e materiais que lhe estão afectos,
promovendo o melhor aproveitamento e desen-
volvimento dos mesmos;

v) Gerir projectos em fase de implementação e
eventos de iniciativa governamental.

2 — Para além do referido no número anterior com-
pete ainda ao coordenador superintender as actividades
dos serviços periféricos da DRaC na ilha do Faial.

3 — Ao coordenador aplica-se o disposto no artigo 7.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de
Maio.

4 — As funções de coordenador na ilha do Faial serão
exercidas pelo director do Museu da Horta ou pelo
director da Biblioteca Pública e Arquivo Regional da
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Horta, para o efeito designado por despacho do Pre-
sidente do Governo, mediante proposta do director
regional.

5 — Nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge,
Pico e Flores/Corvo a implementação das políticas supe-
riormente definidas para as matérias respeitantes à cul-
tura e áreas com ela relacionadas será assegurada:

a) Na ilha do Pico, pelo director do Museu Regio-
nal do Pico;

b) Nas ilhas de Santa Maria, São Jorge, Graciosa
e Flores/Corvo, pelos directores dos respectivos
museus de ilha.

SECÇÃO II

Artigo 9.o

Centro de Conhecimento dos Açores

1 — Na dependência directa do director regional da
Cultura funciona o Centro de Conhecimento dos Aço-
res, o qual tem como finalidades, enquadrando os objec-
tivos da sociedade do conhecimento, facultar ao público
o acesso à informação sobre os Açores e estimular a
pesquisa nos domínios da investigação e do saber, cor-
relacionando fontes históricas e científicas, através dos
meios que as novas tecnologias facultam.

2 — O Centro de Conhecimento dos Açores partilha
a informação existente nos serviços periféricos, difun-
dindo os seguintes conteúdos:

a) Registo fonográfico dos Açores;
b) Arquivo regional de imagens;
c) Bibliografia geral dos Açores;
d) Inventário do património imóvel;
e) Inventário genealógico;
f) Documentação arqueológica;
g) Documentação sobre teatro popular;
h) Universidade do Tempo Livre;
i) Enciclopédia Açoriana;
j) Outros que venham a ser determinados.

3 — O Centro do Conhecimento articulará com o
Secretário Regional da Presidência a disponibilização
dos seus conteúdos de forma que o acesso aos mesmos
possa ser efectuado através do Portal do Governo
Regional.

4 — A afectação dos meios humanos e materiais da
administração regional que se revelem necessários ao
desenvolvimento das actividades do Centro do Conhe-
cimento será efectuada, mediante proposta do director
regional, através de despacho conjunto do Presidente
do Governo e dos membros do Governo Regional envol-
vidos, quando tal se torne necessário.

5 — O Centro do Conhecimento dos Açores é dirigido
por um director.

SECÇÃO III

Direcção de Serviços dos Bens Patrimoniais
e de Acção Cultural

Artigo 10.o

Natureza e atribuições

A A Direcção de Serviços dos Bens Patrimoniais e
de Acção Cultural (DSBPAC) é a unidade orgânica com

acção no domínio da valorização do património arqui-
tectónico e arqueológico, cultural imóvel, móvel e ima-
terial, da organização, coordenação e funcionamento
dos museus e núcleos museológicos, bibliotecas públicas
e da valorização do património bibliográfico e criação
e difusão de hábitos de leitura, bem como da dinami-
zação e desenvolvimento de projectos de carácter
cultural.

Artigo 11.o

Competências

1 — A DSBPAC é dirigida por um director de ser-
viços, cargo de direcção intermédia de 1.o grau, com-
petindo-lhe:

a) Coordenar as acções de intervenção e gestão
do património arquitectónico e arqueológico e
superintender a execução dos planos de actua-
ção de acordo com as medidas definidas para
o sector, tendo em vista estimular, apoiar, pro-
mover e difundir as actividades culturais nos
seus diversos domínios e a formação dos seus
agentes;

b) Acompanhar a concretização do plano de acti-
vidades dos serviços periféricos;

c) Promover a valorização do património móvel
e imaterial e a implantação da rede de biblio-
tecas públicas municipais, bem como promover
a execução da política relativa às bibliotecas
públicas regionais;

d) Estimular formas de cooperação no domínio
cultural com entidades que prossigam fins desta
natureza visando a execução de uma política
cultural descentralizada;

e) Promover a recuperação de recintos culturais
e respectivo equipamento;

f) Promover a normalização da organização docu-
mental e implantação de um sistema de gestão
de documentos;

g) Coordenar as redes regionais de arquivos,
museus e espaços museológicos;

h) Participar na elaboração dos instrumentos de
planeamento, designadamente o plano e o rela-
tório de actividades anuais;

i) Colaborar na elaboração de estudos de diag-
nóstico da situação na área da cultura e manter
actualizados indicadores de gestão;

j) Preparar e informar os processos de auxílios
financeiros e verificar a correcta aplicação dos
mesmos, nos termos da legislação especial
aplicável;

k) Propor a encomenda de trabalhos de restauro,
indicando as entidades mais competentes e
acompanhando a sua execução;

l) Organizar brigadas móveis de inspecção do
estado de conservação do património da Região,
apresentando os respectivos relatórios e pro-
pondo as necessárias acções de preservação.

2 — A DSBPAC compreende:

a) A Divisão do Património Arquitectónico (DPA);
b) A Divisão do Património Móvel e Imate-

rial (DPMI);
c) A Divisão de Promoção e Dinamização da Cul-

tura (DPDC).
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Artigo 12.o

Divisão do Património Arquitectónico

A DPA é dirigida por um chefe de divisão, cargo
de direcção intermédia de 2.o grau, competindo-lhe,
designadamente:

a) Instruir ou propor a classificação de imóveis e
suas zonas de protecção;

b) Propor a delimitação e classificação de zonas
urbanas e rurais de interesse histórico ou
artístico;

c) Emitir parecer sobre os planos de salvaguarda
e sobre os processos de obras a executar em
imóveis classificados ou em zonas de protecção;

d) Agir perante a desconformidade de actuação
das entidades públicas ou privadas relativa-
mente à legislação do património imóvel, pro-
pondo ou instruindo processos de suspensão,
embargo ou medidas cautelares;

e) Coordenar o inventário do património arqui-
tectónico;

f) Elaborar os estudos técnicos necessários à
reconstrução, reintegração ou restauro dos
imóveis situados na zona classificada de Angra
do Heroísmo;

g) Elaborar pareceres sobre todo e qualquer pro-
jecto de obras a efectuar na referida zona
classificada;

h) Acompanhar e fiscalizar a execução das obras.

Artigo 13.o

Divisão do Património Móvel e Imaterial

1 — A DPMI é dirigida por um chefe de divisão, cargo
de direcção intermédia de 2.o grau, competindo-lhe,
designadamente:

a) Promover a criação da rede regional de museus,
participando no planeamento, construção e
organização dos museus integrantes da rede;

b) Pronunciar-se sobre a classificação, aquisição,
alienação, cedência, exportação ou expedição de
bens móveis;

c) Coordenar a inventariação do património móvel;
d) Coordenar a execução da pesquisa e conserva-

ção do património arqueológico;
e) Dar parecer sobre os regulamentos internos dos

museus;
f) Elaborar planos anuais e ou plurianuais de

acções de formação profissional do pessoal das
instituições museológicas;

g) Promover o registo e a salvaguarda do patri-
mónio imaterial de relevante interesse para a
identidade e a memória colectivas;

h) Promover a criação da rede regional de arqui-
vos, participando no planeamento, construção
e organização dos arquivos integrantes da rede;

i) Pronunciar-se sobre a classificação, aquisição,
alienação, cedência, exportação ou expedição de
bens arquivísticos;

j) Assegurar os procedimentos relativos à inven-
tariação e à programação das incorporações;

k) Propor a aplicação das medidas legais ou pro-
cedimentos conducentes à salvaguarda, conser-
vação e valorização dos bens arquivísticos;

l) Promover uma correcta aplicação das normas
de organização documental, nomeadamente

quanto à classificação e à ordenação, incenti-
vando e apoiando a implantação de sistemas
de gestão de documentos;

m) Emitir parecer sobre os projectos de portarias
de gestão de documentos, sobre a avaliação das
massas documentais ou sobre a eliminação de
documentos proposta pelas administrações pro-
dutoras;

n) Proceder ao estudo e investigação dos métodos
de conservação e restauro, de modo a permitir
a aplicação das técnicas mais adequadas à sal-
vaguarda do património cultural da Região;

o) Organizar e manter actualizado um centro de
documentação, com incidência em história de
arte e conservação e restauro, e um arquivo com
o registo de todos os trabalhos de conservação
e restauro realizados e métodos utilizados;

p) Prestar apoio técnico-científico a entidades
públicas ou privadas;

q) Realizar os trabalhos de conservação e restauro
para os quais disponha de técnicos especia-
lizados.

2 — As competências respeitantes ao património
arquivístico aplicam-se subsidiariamente aos bens cul-
turais integrantes do património áudio-visual, bibliográ-
fico, fonográfico e fotográfico e aos demais documentos,
independentemente da sua forma ou suporte material.

Artigo 14.o

Divisão de Promoção e Dinamização da Cultura

A DPDC é dirigida por um chefe de divisão, cargo
de direcção intermédia de 2.o grau, competindo-lhe,
designadamente:

a) Preparar e informatizar um ficheiro cultural da
Região, incluindo estruturas físicas, associações,
escritores, músicos, actores, artistas plásticos,
entre outros;

b) Incentivar a criação nas várias artes do espec-
táculo nas suas vertentes clássica e contem-
porânea;

c) Preparar os processos conducentes aos apoios
financeiros existentes para as várias áreas de
actividade cultural e acompanhar a aplicação
dos apoios concedidos;

d) Proceder ao levantamento de todas as entidades
que mantenham actividade na área da cultura
popular e manter o respectivo registo actua-
lizado;

e) Conceber e executar programas de apoio que
visem incentivar iniciativas e projectos na área
da cultura popular tradicional;

f) Contribuir, através do estudo e elaboração de
propostas legislativas, para a existência de cri-
térios e normas que visem a preservação e valo-
rização dos bens culturais que integram a cultura
tradicional popular;

g) Conceber, executar ou coordenar planos de
acção, em estreita interacção com os diferentes
agentes e organizações não governamentais,
com vista à dinamização das actividades cultu-
rais, tradicionais ou não, nas zonas rurais da
Região;

h) Desenvolver uma política integrada do livro e
da leitura;
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i) Promover a divulgação do livro açoriano no País
e no estrangeiro, especialmente nos países de
expressão portuguesa e nas comunidades de
emigrantes;

j) Conceber e realizar acções de sensibilização
para a leitura;

k) Executar o plano editorial da DRaC em qual-
quer tipo de suporte ou registo;

l) Colaborar na criação e funcionamento de rede
de bibliotecas públicas municipais nos seus mais
variados aspectos e de acordo com a política
definida para o sector;

m) Executar as medidas que permitam a integração
das bibliotecas públicas regionais na rede infor-
mática regional de leitura pública a funcionar
no âmbito da rede de bibliotecas públicas
municipais;

n) Apoiar tecnicamente actividades de reconhe-
cido interesse cultural;

o) Propor e conceber a realização de acções de
formação nos diferentes campos de actividade
artístico-cultural.

Artigo 15.o

Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira (DAF)
é dirigida por um chefe de divisão, cargo de direcção
intermédia de 2.o grau, competindo-lhe, em geral, apoiar
a DRaC nos domínios dos recursos humanos, financeiros
e patrimoniais e ainda assegurar a execução dos serviços
de carácter administrativo comuns aos seus diversos
órgãos e serviços, designadamente:

a) Colaborar na preparação, execução e controlo
do orçamento;

b) Assegurar as propostas de alteração orçamental
e de transferência de verbas dentro do orça-
mento da DRaC;

c) Assegurar o serviço de contabilidade;
d) Assegurar a aquisição e gestão dos bens patri-

moniais;
e) Assegurar a gestão do pessoal;
f) Promover e assegurar os processos de recru-

tamento, gestão corrente e mobilidade do pes-
soal afecto à DRaC e aos serviços periféricos;

g) Assegurar o expediente, o arquivo e a docu-
mentação gerais da DRaC;

h) Executar serviços de carácter administrativo;
i) Coordenar os serviços de informática e teleco-

municações da DRaC e seus serviços depen-
dentes, em articulação com as políticas definidas
para a administração regional;

j) Realizar as acções relativas à aquisição, con-
servação, reparação, locação e alienação de
quaisquer bens e celebração dos respectivos
contratos.

2 — A DAF compreende a Secção de Apoio Admi-
nistrativo (SAA) e o Núcleo de Informática e Teleco-
municações (NIT).

Artigo 16.o

Secção de Apoio Administrativo

A SAA é um serviço de apoio ao qual compete,
designadamente:

a) Organizar e manter actualizado o cadastro e
registo biográfico do pessoal da DRaC;

b) Executar as acções necessárias à organização
e instrução dos processos referentes às várias
fases e aspectos da vida profissional do pessoal;

c) Emitir certidões e outros documentos;
d) Assegurar os procedimentos necessários a garan-

tir a efectividade, segurança e benefícios sociais
do pessoal, bem como proceder ao processa-
mento dos respectivos vencimentos e demais
remunerações;

e) Proceder ao controlo da assiduidade e pon-
tualidade do pessoal ao serviço da Direcção
Regional;

f) Receber, registar, classificar, distribuir e asse-
gurar a expedição da correspondência;

g) Organizar o arquivo tendo em vista a boa con-
servação e fácil consulta dos documentos, nos
termos da legislação aplicável;

h) Organizar e operar um centro de reprografia;
i) Coordenar os trabalhos de conservação e repa-

ração dos imóveis onde esteja instalada a Direc-
ção Regional;

j) Assegurar o processamento das receitas e des-
pesas, bem como o respectivo controlo orça-
mental;

k) Conferir, classificar e arquivar os documentos
contabilísticos;

l) Assegurar o apetrechamento dos órgãos e ser-
viços, organizando os processos para a aquisição
de equipamentos, nos termos da lei;

m) Organizar os processos referentes à aquisição,
compra ou arrendamento de instalações e os
referentes às obras de construção, adaptação,
reparação e conservação das mesmas;

n) Organizar e manter actualizado o cadastro do
património afecto à DRaC.

Artigo 17.o

Núcleo de Informática e Telecomunicações

1 — O NIT constitui um serviço de apoio técnico na
área da informática, funcionando na dependência
directa da DAF.

2 — Compete ao NIT orientar e apoiar a gestão dos
sistemas informáticos e de telecomunicações da Direc-
ção Regional e seus serviços dependentes, em articu-
lação com as políticas superiormente definidas.

CAPÍTULO III

Modelo de funcionamento

Artigo 18.o

Planeamento e articulação de actividades

1 — Os serviços e organismos da DRaC funcionam
por objectivos, formalizados em planos de actividades
anuais ou plurianuais, aprovados pelo Presidente do
Governo, mediante proposta do director regional da
Cultura.

2 — Os órgãos e serviços da DRaC devem articular
as respectivas actividades de forma integrada, no âmbito
das políticas definidas pela Presidência do Governo
Regional.

3 — As acções de cooperação no domínio da cultura
com a administração local carecem de autorização prévia
do Presidente do Governo Regional, sob proposta do
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director regional da Cultura, ouvida a direcção regional
com competência em matéria de administração local.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 19.o

Grupos de pessoal

O pessoal da DRaC é agrupado de acordo com a
seguinte classificação:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de chefia;
c) Pessoal de direcção específica;
d) Pessoal técnico superior;
e) Pessoal de informática;
f) Pessoal técnico profissional;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar;
i) Pessoal operário;
j) Outro pessoal.

Artigo 20.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da DRaC é o constante do mapa
anexo ao presente diploma, dele fazendo parte inte-
grante.

Artigo 21.o

Regime

O regime aplicável ao pessoal da DRaC é o gene-
ricamente estabelecido para os trabalhadores da admi-
nistração regional, sendo, para as respectivas categorias,
as condições de ingresso e acesso as estabelecidas na lei
geral, com as particularidades previstas no presente
diploma, sem prejuízo do que esteja ou venha a ser esta-
belecido relativamente às carreiras de regime especial.

Artigo 22.o

Pessoal dirigente

1 — Ao provimento do pessoal dirigente é aplicável
o disposto na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as especificidades introduzidas pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 2/2005/A, de 9 de Maio.

2 — Os cargos de director regional e de subdirector
regional são cargos dirigentes qualificados como de
direcção superior de 1.o e de 2.o graus, respectivamente.

3 — Os cargos de director de serviços e de chefe de
divisão são cargos dirigentes qualificados como de direc-
ção intermédia de 1.o e 2.o graus, respectivamente.

Artigo 23.o

Director do Centro de Conhecimento

1 — O cargo de director do Centro de Conhecimento
dos Açores constitui um cargo de direcção específica
de 2.o grau.

2 — O director do Centro de Conhecimento será
recrutado nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de
Maio.

Artigo 24.o

Pessoal de informática

O pessoal de informática será recrutado e provido
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
e demais legislação complementar.

Artigo 25.o

Técnico de instrumentos musicais

1 — A carreira de técnico de instrumentos musicais
desenvolve-se pelas categorias de 2.a classe, 1.a classe,
principal, especialista e especialista principal, a que cor-
responde a escala salarial prevista no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para o grupo de pes-
soal técnico-profissional.

2 — O acesso na carreira faz-se nos termos previstos
para a carreira de técnico profissional.

3 — Compete ao técnico de instrumentos musicais
recolher informação e executar as acções necessárias
ao apoio técnico, material e financeiro das bandas, filar-
mónicas e agrupamentos musicais e dinamizar e acom-
panhar o trabalho por estes realizado assim como pro-
gramar as acções de formação musical e espectáculos.

Artigo 26.o

Preparador de conservação e restauro de obras de arte

Compete ao preparador de conservação e restauro
de obras de arte a preparação dos materiais, instru-
mentos e equipamentos necessários às acções de con-
servação e restauro de bens patrimoniais e executar,
sob orientação directa de um técnico de conservação
e restauro, trabalhos diversos de conservação e restauro.

Artigo 27.o

Técnico de diagnóstico para obras de arte

Compete ao técnico de diagnóstico para obras de arte
a realização de técnicas não destrutivas de exame de
bens patrimoniais com vista a auxiliar no diagnóstico
do estado de conservação dos mesmos.

Artigo 28.o

Concursos e estágios pendentes

1 — Os concursos pendentes à data de entrada em
vigor do presente diploma mantêm-se abertos, sendo
os lugares a prover os que lhes correspondam no mapa
anexo ao presente diploma e ou nas correspondentes
unidades orgânicas.

2 — Os actuais estagiários prosseguem os respectivos
estágios, transitando, findos os mesmos e se neles obti-
verem aproveitamento, para as categorias objecto de
concurso, constantes do mapa anexo ao presente
diploma.

Artigo 29.o

Cargos dirigentes

São mantidas as comissões de serviços dos funcio-
nários que à data da entrada em vigor do presente
diploma se encontram providos nos cargos dirigentes
de director de serviços do Património Cultural, que
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passa a designar-se de director de serviços dos Bens
Patrimoniais e de Acção Cultural, de chefe de divisão
do Património Arquitectónico e de chefe de divisão do
Património Móvel, que passa a designar-se por chefe
de divisão do Património Móvel e Imaterial.

ANEXO II

(mapa a que se refere o artigo 20.o)

Número
de

lugares
Designação dos cargos Observações

Pessoal dirigente: . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 Director regional . . . . . . . . . . . . . . . (a)
1 Subdirector regional . . . . . . . . . . . . (b)
1 Directores de serviços . . . . . . . . . . . (a)
4 Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . (a)

Pessoal de direcção específica:

1 Director do Centro de Conheci-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b)

Pessoal de chefia:

1 Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal técnico superior:

25 Técnico superior de 2.a classe, de
1.a classe, principal, assessor ou
assessor principal . . . . . . . . . . . . (c)

2 Técnico superior de arquivo de
2.a classe, de 1.a classe, principal,
assessor ou assessor principal . . . . (d)

1 Técnico superior de biblioteca e
documentação de 2.a classe, de
1.a classe, principal, assessor ou
assessor principal . . . . . . . . . . . . (d)

Pessoal de informática:

1 Especialista de informática do
grau 3 (níveis 1 e 2), especialista
de informática do grau 2 (ní-
veis 1 e 2), especialista de infor-
mática do grau 1 (níveis 1, 2 e
3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

5 Técnico de informática do grau 1
(níveis 1, 2 e 3), do grau 2
(níveis 1 e 2) ou do grau 3
(níveis 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . . (e)

Pessoal técnico:

1 Técnico de conservação e restauro
de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, especialista e especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (f)

Pessoal técnico-profissional:

1 Técnico profissional de biblioteca
e documentação de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista
ou especialista principal . . . . . . (d)

2 Técnico profissional de arquivo de
2.a classe, de 1.a classe, principal,
especialista ou especialista prin-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d)

6 Técnico profissional de conserva-
ção e restauro de 2.a classe, de
1.a classe, principal, especialista
ou especialista principal . . . . . . . (f)

2 Desenhador de 2.a classe, de
1.a classe, principal ou especia-
lista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

2 Técnico de instrumentos musicais
de 2.a classe, de 1.a classe, prin-
cipal, especialista ou especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Número
de

lugares
Designação dos cargos Observações

Pessoal administrativo:

28 Assistente administrativo, assis-
tente administrativo principal ou
assistente administrativo espe-
cialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)

Pessoal auxiliar:

1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (g)
1 Operador de reprografia . . . . . . . . (c) (g)
3 Fiscal de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . (c)
6 Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . (c)

Pessoal operário qualificado:

5 Artífice ou artífice principal . . . . . . (f)

Outro pessoal:

1 Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . (c) (g)
1 Técnico de promoção e divulgação

de exposições e eventos culturais (g) (l)
1 Preparador de conservação e res-

tauro de obras de arte . . . . . . . . (i) (g) (j)
1 Técnico de diagnóstico para obras

de arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i) (g) (k)

(a) Vencimento de acordo com o anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro.

(b) Vencimento de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.o 2/2005/A, de 9 de
Maio.

(c) Vencimento de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(d) Vencimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, tendo em
conta as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, repu-
blicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

(e) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(f) Vencimento de acordo com o mapa do anexo II do Decreto-Lei n.o 55/2001, de 15

de Fevereiro.
(g) Lugar a extinguir quando vagar.
(h) Um lugar a extinguir quando vagar.
(i) Vencimento nos termos do Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A, de 11 de

Agosto.
(j) A progressão faz-se por módulos de quatro anos.
(k) A progressão faz-se por módulos de três anos.
(l) Vencimento de acordo com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.o 29/2000/A,

de 11 de Agosto.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 1/2006/M

Aprova o Plano de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento
da Administração da Região Autónoma da Madeira para o ano
de 2006.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira, reunida em plenário em 16 de Dezembro de
2005, resolveu, ao abrigo do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, aprovar o Plano de Investimentos e Despesas
de Desenvolvimento da Administração da Região Autó-
noma da Madeira para o ano de 2006.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 16 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.
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Secretaria Regional do Plano e Finanças

Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade

Declaração n.o 1/2006/M

Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, publicam-se
os mapas I a VIII a que se refere o n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 28/92, de 1 de Setembro, modificados em
virtude das alterações orçamentais efectuadas até 30 de Setembro, respeitantes ao Orçamento da Região Autónoma
da Madeira para 2005:

MAPA I

Receitas da Região

Artigo Grupo Capítulo

RECEITAS CORRENTES

01 IMPOSTOS DIRECTOS

01 Sobre o Rendimento

01 Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)  165 500 000
02 Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC)  74 605 000  240 105 000

02 Outros

01 Imposto sobre as sucessões e doações   350 000
06 Imposto do uso, porte e detenção de armas   12 000
07 Impostos abolidos   771 000
99 Impostos directos diversos   3 000  1 136 000  241 241 000

02 IMPOSTOS INDIRECTOS

01 Sobre o Consumo

01 Imposto sobre os produtos petrolíferos (ISP)  80 000 000
02 Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)  293 000 000
03 Imposto automóvel (IA)  25 300 000
04 Imposto de consumo sobre o tabaco  34 000 000
05 Imposto sobre o álcool e as bebidas alcoólicas (IABA)  16 000 000
99 Impostos diversos sobre o consumo *  448 300 000

02 Outros

01 Lotarias *
02 Imposto do selo  48 000 000
03 Imposto do jogo  5 500 000
04 Impostos rodoviários *
05 Resultados da exploração de apostas mútuas *
99 Impostos indirectos diversos  1 500 000  55 000 000  503 300 000

03
CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL, A CAIXA GERAL DE 
APOSENTAÇÕES E A ADSE

03 Caixa Geral de Aposentações e ADSE
02 Comparticipações para a ADSE  4 388 800  4 388 800  4 388 800

04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES

01 Taxas

01 Taxas de justiça *
02 Taxas de registo de notariado  5 548 053
03 Taxas de registo predial *
04 Taxas de registo civil *
05 Taxas de registo comercial *
06 Taxas florestais *
07 Taxas vinícolas *
08 Taxas moderadoras *
09 Taxas sobre espectáculos e divertimentos   19 000

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos
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Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

10 Taxas sobre energia *
11 Taxas sobre geologia e minas *
12 Taxas sobre comercialização e abate de gado *
13 Taxas de portos *
14 Taxas sobre operações de bolsa *

03 Multas e coimas por infracções ao Código da Estrada e restante legislação 177 000          
04 Coimas e penalidades por contra-ordenações 313 000          
99 Multas e penalidades diversas 296 000           1 744 000  15 961 053

05 RENDIMENTOS DA PROPRIEDADE

01 Juros - Sociedades e Quase Sociedades Não Financeiras

01 Públicas *
02 Privadas 14 000            14 000            

02 Juros - Sociedades Financeiras

01 Bancos e outras instituições financeiras 950 000          
02 Companhias de seguros e fundos de pensões * 950 000          

03 Juros - Administrações Públicas

01 Administração central - Estado *
02 Administração central - Serviços e fundos autónomos *
03 Administração regional 103 000          
04 Administração local - Continente *
05 Administração local - Regiões Autónomas *
06 Segurança social * 103 000          

04 Juros - Instituições Sem Fins Lucrativos

01 Juros - Instituições sem fins lucrativos * *
05 Juros - Famílias

01 Juros - Famílias * *
06 Juros - Resto do Mundo

01 União Europeia - Instituições *
02 União Europeia - Países membros *
03 Países terceiros e organizações internacionais * *

07 Dividendos e Participações nos Lucros de Sociedades e Quase

Sociedades Não Financeiras
01 Dividendos e participações nos lucros de sociedades e quase-sociedades não 

financeiras
EP's - Remunerações dos capitais estatutários *
Outras empresas públicas *
Empresas privadas  2 000 000  2 000 000

08 Dividendos e Participações nos Lucros de Sociedades Financeiras

01 Dividendos e participações nos lucros de sociedades financeiras * *
09 Participações nos Lucros de Administrações Públicas

01 Participações nos lucros de administrações públicas * *
10 Rendas

01 Terrenos
Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
Administrações públicas *
Administrações privadas 276 910          
Exterior *
Outros sectores 3 100              

15 Taxas sobre controlo metrológico e de qualidade *
16 Taxas sobre fiscalização de actividades comerciais e industriais *
17 Taxas sobre licenciamentos diversos concedidos a empresas *
18 Taxas sobre o valor de adjudicação de obras públicas *
19 Adicionais *
20 Emolumentos consulares *
21 Portagens *
22 Propinas *
99 Taxas diversas  8 650 000  14 217 053

02 Multas e Outras Penalidades

01 Juros de mora   958 000
02 Juros compensatórios *
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02 Activos no subsolo *
03 Habitações
04 Edifícios *
05 Bens de domínio público *
99 Outros * 280 010          

11 Activos Incorpóreos

01 Activos incorpóreos * *  3 347 010

06 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

03 Estado - Subsistema de protecção social de cidadania - Acção social *
04 Estado - Subsistema de protecção à família e políticas activas de emprego e

formação profissional *
05 Estado - Participação portuguesa em projectos co-financiados *
06 Estado - Participação comunitária em projectos co-financiados *
07 Serviços e fundos autónomos *
08 Serviços e fundos autónomos - Subsistema de protecção social de cidadania -

Acção social *
09 Serviços e fundos autónomos - Subsistema de protecção à família e políticas 

activas de emprego e formação profissional *
10 Serviços e fundos autónomos - Participação portuguesa em projectos co-

financiados *
11 Serviços e fundos autónomos - Participação comunitária em projectos co-

financiados *  111 393 567
04 Administração Regional

01 Região Autónoma dos Açores *
02 Região Autónoma da Madeira * *

05 Administração Local

01 Continente *
02 Região Autónoma dos Açores *
03 Região Autónoma da Madeira * *

06 Segurança social

01 Sistema de solidariedade e segurança social  12 200 000
02 Participação portuguesa em projectos co-financiados *
03 Financiamento comunitário em projectos co-financiados *
04 Outras transferências *  12 200 000

07 Instituições Sem Fins Lucrativos

01 Instituições sem fins lucrativos   15 500   15 500
08 Famílias

01 Famílias * *
09 Resto do Mundo

01 União Europeia - Instituições 500 000          
02 União Europeia - Instituições - Subsistema de protecção social de *

cidadania *
03 União Europeia - Instituições - Subsistema de protecção à *

família e políticas activas de emprego e formação profissional *
04 União Europeia - Países-Membros *
05 Países terceiros e organizações internacionais *
06 Países terceiros e organizações internacionais - Subsistema de protecção *

social de cidadania * 500 000           124 214 067

01 Sociedades e Quase-Sociedades Não Financeiras

01 Públicas *
02 Privadas   105 000   105 000

02 Sociedades Financeiras

01 Bancos e outras instituições financeiras *
02 Companhias de seguros e fundos de pensões * *

03 Administração Central

01 Estado (OE)
   Custos de insularidade e desenvolvimento  111 393 567
   Outros *

02 Estado - Subsistema de protecção social de cidadania - Regime de solidariedade *
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07 VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES

01 Venda de Bens 

01 Material de escritório *
02 Livros e documentação técnica *
03 Publicações e impressos 286 000          
04 Fardamentos e artigos pessoais 9 000              
05 Bens inutilizados *
06 Produtos agrícolas e pecuários 135 000          
07 Produtos alimentares e bebidas *
08 Mercadorias *
09 Matérias de consumo *
10 Desperdícios, resíduos e refugos *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

11 Produtos acabados e intermédios *
99 Outros  1 051 000  1 481 000

02 Serviços

01 Aluguer de espaços e equipamentos 245 000          
02 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria *
03 Vistorias e ensaios *
04 Serviços de laboratórios 285 000          
05 Actividades de saúde *
06 Reparações *
07 Alimentação e alojamento 32 500            
08 Serviços sociais, recreativos, culturais e desporto 200 000          
99 Outros  4 166 500  4 929 000

03 Rendas

01 Habitações   15 000
02 Edifícios   575 000
03 Outras *   590 000  7 000 000

08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

01 Outras

01 Prémios, taxas por garantias de riscos e diferenças de câmbio
02 Produto da venda de valores desamoedados *
03 Lucros de amoedação *
99 Outras  2 100 000  2 100 000  2 100 000

Total das receitas correntes  901 551 930

RECEITAS DE CAPITAL

09 VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO

01 Terrenos

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos *

autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

02 Habitações

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
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04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos *
autónomos *

05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas 110 000          
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * 110 000          

03 Edifícios

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos

autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

04 Outros Bens de Investimento

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos

autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas 55 000            
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * 55 000            165 000              

10 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

01 Sociedades e Quase-Sociedades Não Financeiras

01 Públicas *
02 Privadas  100 000 000  100 000 000

02 Sociedades Financeiras

01 Bancos e outras instituições financeiras *
02 Companhias de seguros e fundos de pensões * *

03 Administração Central

01 Estado
Custos de Insularidade e Desenvolvimento  74 262 378
Fundo de Coesão  64 860 020
Projectos de Interesse Comum  30 000 000

02 Estado - Subsistema de protecção social de cidadania - Regime de solidariedade *
03 Estado - Subsistema de protecção social de cidadania - Acção social *
04 Estado - Consignação dos rendimentos do Estado para reservas de capitalização *
05 Estado - Excedentes de execução do Orçamento do Estado *
06 Estado - Participação portuguesa em projectos co-financiados *
07 Estado - Participação comunitária em projectos co-financiados *
08 Serviços e fundos autónomos *
09 Serviços e fundos autónomos - Participação portuguesa em projectos co-

financiados *
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10 Serviços e fundos autónomos - Participação comunitária em projectos co-
financiados *  169 122 398

04 Administração Regional

01 Região Autónoma dos Açores *
02 Região Autónoma da Madeira * *

05 Administração Local

01 Continente *
02 Região Autónoma dos Açores *
03 Região Autónoma da Madeira * *

06 Segurança social

01 Sistema de solidariedade e segurança social *
02 Participação portuguesa em projectos co-financiados *
03 Financiamento comunitário em projectos co-financiados *
04 Capitalização pública de estabilização *
05 Outras transferências * *

07 Instituições Sem Fins Lucrativos

01 Instituições sem fins lucrativos * *
08 Famílias

01 Famílias * *
09 Resto do Mundo

01 União Europeia - Instituições  214 000 000
02 União Europeia - Instituições - Subsistema de protecção social de cidadania *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

03 União Europeia - Países membros *
04 Países terceiros e organizações internacionais *
05 Países terceiros e organizações internacionais - Subsistema de protecção social

de cidadania *  214 000 000  483 122 398

11 ACTIVOS FINANCEIROS

01 Depósitos, Certificados de Depósito e Poupança

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

02 Títulos a Curto Prazo

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

03 Títulos a Médio e Longo Prazos

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras  1 122 295
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
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07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais *  1 122 295

04 Derivados Financeiros

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

05 Empréstimos a Curto Prazo

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras 239 423          
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * 239 423          

07 Recuperação de Créditos Garantidos

01 Recuperação de créditos garantidos * *
08 Acções e Outras Participações

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

09 Unidades de Participação

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
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02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

10 Alienação de Partes Sociais de Empresas

01 Alienação de partes sociais de empresas  11 000 000  11 000 000
11 Outros Activos Financeiros

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *  12 361 718

12 PASSIVOS FINANCEIROS

01 Depósitos, Certificados de Depósito e Poupança

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

02 Títulos a Curto Prazo

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

03 Títulos a Médio e Longo Prazos

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
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07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

04 Derivados Financeiros

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

05 Empréstimos a Curto Prazo

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *

06 Empréstimos a Médio e Longo Prazos

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras  100 000 000
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais *  100 000 000

07 Outros Passivos Financeiros

01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras *
02 Sociedades financeiras *
03 Administração Pública - Administração central - Estado *
04 Administração Pública - Administração central - Serviços e fundos autónomos *
05 Administração Pública - Administração regional *
06 Administração Pública - Administração local - Continente *
07 Administração Pública - Administração local - Regiões Autónomas *
08 Administração Pública - Segurança social *
09 Instituições sem fins lucrativos *
10 Famílias *
11 Resto do mundo - União Europeia *
12 Resto do mundo - Países terceiros e organizações internacionais * *  100 000 000

13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

01 Outras

01 Indemnizações *
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02 Activos incorpóreos *
99 Outras * * *

Total das receitas de capital  595 649 116

Total das receitas correntes e de capital 1 497 201 046

14 RECURSOS PRÓPRIOS COMUNITÁRIOS

01 Recursos Próprios Comunitários

01 Direitos aduaneiros de importação *
02 Direitos niveladores agrícolas *
03 Quotização sobre açúcar e isoglucose *
99 Outros * * *

15 REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS

01 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos

01 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos  3 230 000  3 230 000  3 230 000

16 SALDO DA GERÊNCIA ANTERIOR

01 Saldo Orçamental

01 Na posse do serviço *
03 Na posse do serviço - Consignado *
04 Na posse do Tesouro *
05 Na posse do Tesouro - Consignado * * *

TOTAL 1 500 431 046

* valor inferior ao módulo adoptado

Artigo Grupo Capítulo

Artigos Designação das receitas
Importâncias em euros

Capítulos Grupos

MAPA II

Despesas por departamentos regionais e capítulos

Importâncias em euros

Capítulo Designação orgânica Por Por 

capítulos departamentos

01 — ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

01 Assembleia Legislativa da Madeira  17 584 000  17 584 000

02 — PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

01 Gabinete Regional e serviços de apoio  2 990 390  2 990 390

03 — VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

01 Gabinete do Vice-Presidente e serviços de apoio e de representação  7 060 187
02 Direcção Regional do Comércio, Indústria e Energia  2 071 974
03 Direcção Regional dos Assuntos Europeus e Cooperação Externa   997 576
50 Investimentos do Plano  20 640 000  30 769 737

04 — SECRETARIA REGIONAL DOS RECURSOS HUMANOS

01 Gabinete do Secretário, serviços dependentes e tutelados  11 858 598
02 Conselho Económico e Social   42 235
50 Investimentos do Plano  6 000 000  17 900 833

05 — SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO E CULTURA 

01 Gabinete do Secretário e serviços de apoio  1 627 242
02 Direcção Regional de Turismo  2 114 628
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Importâncias em euros

Capítulo Designação orgânica Por Por 

capítulos departamentos

03 Direcção Regional dos Assuntos Culturais  3 803 343
50 Investimentos do Plano  22 849 168  30 394 381

06 — SECRETARIA REGIONAL DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E TRANSPORTES

01 Serviços dependentes do Secretário Regional  4 906 200
02 Direcção Regional de Obras Públicas  8 154 600
03 Serviços de Ordenamento do Território e Geografia e Cadastro  2 565 599
04 Serviços de transportes terrestres  7 829 600
50 Investimentos do Plano  437 352 664  460 808 663

07 — SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS

01 Gabinete do Secretário e serviços de apoio  264 523 000
50 Investimentos do Plano  13 600 000  278 123 000

08 — SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO

01 Gabinete do Secretário, serviços da educação e escolas  315 044 822
50 Investimentos do Plano  47 247 074  362 291 896

09 — SECRETARIA REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS

01 Gabinete do Secretário Regional e serviços dependentes do Secretário Regional  68 798 517
02 Serviços de controlo orçamental, financeiro e patrimonial  10 250 270
03 Direcção Regional de Informática   981 577
04 Direcção Regional de Estatística  1 190 000
50 Investimentos do Plano  83 641 307  164 861 671

10 — SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS

01 Gabinete do Secretário Regional  8 099 002
02 Serviços na área agro-alimentar e pescas  30 875 911
03 Serviços na área do ambiente e do saneamento básico  2 092 605
50 Investimentos do Plano  93 638 957  134 706 475

TOTAL 1 500 431 046

MAPA III

Despesas por classificação funcional

                  

Códigos Designação das funções
Por subfunções Por funções

1. FUNÇÕES GERAIS DE SOBERANIA  82 787 598

1.1 Serviços gerais da administração pública  72 688 974

1.2 Defesa nacional -

1.3 Segurança e ordem públicas  10 098 624

2. FUNÇÕES SOCIAIS  847 106 938

2.1 Educação  383 646 986

2.2. Saúde  287 559 676

2.3 Segurança e acção social -

2.4 Habitação e serviços colectivos  104 543 505

2.5 Serviços culturais, recreativos e religiosos  71 356 771

Importâncias em euros
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Códigos Designação das funções
Por subfunções Por funções

Importâncias em euros

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS  513 586 309

3.1 Agricultura e pecuária, silvicultura, caça e pesca  78 123 870

3.2 Indústria e energia  5 377 073

3.3 Transportes e comunicações  382 480 599

3.4 Comércio e turismo  42 439 389

3.5 Outras funções económicas  5 165 378

4. OUTRAS FUNÇÕES  56 950 201

4.1 Operações da dívida pública  20 750 000

4.2 Transferências entre administrações -

4.3 Diversas não especificadas  36 200 201

TOTAL (1+2+3+4) 1 500 431 046

MAPA IV

Despesas por grandes agrupamentos económicos

DESPESAS CORRENTES

01.00 Despesas com pessoal  326 598 097

02.00 Aquisição de bens e serviços  98 645 613

03.00 Juros e outros encargos  20 008 310

04.00 Transferências correntes
04.03 Administração central   17 320
04.04 Administração regional  336 309 137
04.05 Administração local -
04.06 Segurança social -
04.01

e
04.02

e Outros sectores  58 993 914  395 320 371
04.07

a
04.09

05.00 Subsídios  10 797 823

06.00 Outras despesas correntes  25 188 611
                                                               Soma  876 558 825

DESPESAS DE CAPITAL

07.00 Aquisição de bens de capital  479 288 652

08.00 Transferências de capital
08.03 Administração central  4 008 221

Importâncias em euros

DescriçãoCódigos

Por subagrupamentos Por agrupamentos
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Total

das

Receitas

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa da Madeira  17 753 208

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da Madeira  1 072 440
Instituto de Desenvolvimento Empresarial  25 249 049

RECURSOS HUMANOS

Instituto de Juventude da Madeira  1 546 424
Instituto Regional de Emprego  8 881 892

TURISMO E CULTURA

Centro de Estudos de História do Atlântico   467 292

EQUIPAMENTO SOCIAL E TRANSPORTES

Laboratório Regional de Engenharia Civil  1 819 527

ASSUNTOS SOCIAIS

Direcção Regional de Gestão e Desenvolvimento dos Recursos  294 640 324
Serviço Regional de Protecção Civil da Madeira  5 452 372

EDUCAÇÃO

Conservatório — Escola Profissional das Artes da Madeira  4 285 837
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo da Madeira  4 743 350
Fundo de Gestão para Acompanhamento dos Programas da Formação Profissional  20 185 332

Designação

MAPA V

Receita global dos serviços, institutos e fundos autónomos

[artigo 1.º, alínea a)]
(Em euros)

Importâncias em euros

DescriçãoCódigos

Por subagrupamentos Por agrupamentos

08.04 Administração regional  17 670 075
08.05 Administração local  48 665 000
08.06 Segurança social -
08.01

e
08.02

e Outros sectores  41 577 732  111 921 028
08.07

a
08.09

09.00 Activos financeiros  18 550 541

10.00 Passivos financeiros   752 000

11.00 Outras despesas de capital  13 360 000
                                                               Soma  623 872 221

TOTAL 1 500 431 046
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Total

das

Receitas

Designação

MAPA VI

Despesa global dos serviços, institutos e fundos autónomos

[artigo 1.º, alínea a)]
(Em euros)

Instituto do Desporto da R.A.M.  35 228 310
Fundo Escolar — Escola Básica do Porto da Cruz   274 890
Fundo Escolar — Escola Básica de Santo António   517 013
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Bartolomeu Perestrelo   355 000
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Caniçal   133 498
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Caniço   314 450
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Cônego João Jacinto G. Andrade   373 850
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Doutor Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior   272 500
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Estreito de Câmara Lobos   663 617
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Horácio Bento de Gouveia   660 000
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos dos Louros   282 141
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Prof. Francisco M. S. Barreto   386 431
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos de São Roque   353 110
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos da Torre de Câmara de Lobos   453 935
Fundo Escolar — Escola Básica do 3º Ciclo do Funchal   144 837
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Bispo Dom Manuel Ferreira Cabral   676 567
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária da Calheta  1 028 503
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária do Carmo   511 407
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco   556 141
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Lucinda Andrade   484 470
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária de Machico   920 203
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares   692 000
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol   595 376
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária do Porto Moniz   264 600
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Professor Doutor Francisco Freitas Branco   429 200
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária de Santa Cruz   550 330
Fundo Escolar — Escola Secundária Ângelo Augusto da Silva   764 157
Fundo Escolar — Escola Secundária Francisco Franco  1 055 000
Fundo Escolar — Escola Secundária Jaime Moniz  1 224 000

PLANO E FINANÇAS

Instituto de Gestão de Fundos Comunitários  37 351 584

AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

Direcção Regional de Agricultura — PAR  3 821 822
Fundo Madeirense do Seguro de Colheitas   287 360
Fundo Regional de Intervenção e Garantia Agrícola  2 856 257
Instituto de Bordado, Tapeçaria e Artesanato da Madeira  2 861 690
Instituto de Promoção de Produtos Tradicionais da RAM   91 000
Instituto do Vinho e do Artesanato da Madeira   10 000
Instituto do Vinho da Madeira  3 036 131
Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca  7 686 332
Parque Natural da Madeira  3 027 664

TOTAL  497 292 423

(Em euros)

Total

das

Despesas

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa da Madeira  17 753 208

Designação
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(Em euros)

Total

das

Despesas

Designação

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão da Madeira  1 072 440
Instituto de Desenvolvimento Empresarial  25 249 049

RECURSOS HUMANOS

Instituto de Juventude da Madeira  1 546 424
Instituto Regional de Emprego  8 881 892

TURISMO E CULTURA

Centro de Estudos de História do Atlântico   467 292

EQUIPAMENTO SOCIAL E TRANSPORTES

Laboratório Regional de Engenharia Civil  1 819 527

ASSUNTOS SOCIAIS

Direcção Regional de Gestão e Desenvolvimento dos Recursos  294 640 324
Serviço Regional de Protecção Civil da Madeira  5 452 372

EDUCAÇÃO

Conservatório — Escola Profissional das Artes da Madeira  4 285 837
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo da Madeira  4 743 350
Fundo de Gestão para Acompanhamento dos Programas da Formação Profissional  20 185 332
Instituto do Desporto da R.A.M.  35 228 310
Fundo Escolar — Escola Básica do Porto da Cruz   274 890
Fundo Escolar — Escola Básica de Santo António   517 013
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Bartolomeu Perestrelo   355 000
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Caniçal   133 498
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Caniço   314 450
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Cônego João Jacinto G. Andrade   373 850
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Doutor Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior   272 500
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos do Estreito de Câmara Lobos   663 617
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Horácio Bento de Gouveia   660 000
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos dos Louros   282 141
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos Prof. Francisco M. S. Barreto   386 431
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos de São Roque   353 110
Fundo Escolar — Escola Básica do 2º e 3º Ciclos da Torre de Câmara de Lobos   453 935
Fundo Escolar — Escola Básica do 3º Ciclo do Funchal   144 837
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Bispo Dom Manuel Ferreira Cabral   676 567
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária da Calheta  1 028 503
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária do Carmo   511 407
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco   556 141
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Lucinda Andrade   484 470
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária de Machico   920 203
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares   692 000
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária da Ponta do Sol   595 376
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária do Porto Moniz   264 600
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária Professor Doutor Francisco Freitas Branco   429 200
Fundo Escolar — Escola Básica e Secundária de Santa Cruz   550 330
Fundo Escolar — Escola Secundária Ângelo Augusto da Silva   764 157
Fundo Escolar — Escola Secundária Francisco Franco  1 055 000
Fundo Escolar — Escola Secundária Jaime Moniz  1 224 000

PLANO E FINANÇAS

Instituto de Gestão de Fundos Comunitários  37 351 584
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MAPA VII

Despesas dos serviços, institutos e fundos autónomos por classificação funcional

[artigo 1.º, alínea a)]

(Em euros)

1. FUNÇÕES GERAIS DE SOBERANIA  61 629 604

1.1 Serviços gerais da administração pública  56 177 232
1.2 Defesa nacional    
1.3 Segurança e ordem públicas  5 452 372

2. FUNÇÕES SOCIAIS  377 515 335

2.1 Educação  44 151 745
2.2 Saúde  294 640 324
2.3 Segurança e acção social    
2.4 Habitação e serviços colectivos  3 027 664
2.5 Serviços culturais, recreativos e religiosos  35 695 602

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS  58 147 484

3.1 Agricultura e pecuária, silvicultura, caça e pesca  6 965 439
3.2 Indústria e energia  1 819 527
3.3 Transportes e comunicações    
3.4 Comércio e turismo  38 934 202
3.5 Outras funções económicas  10 428 316

4. OUTRAS FUNÇÕES    

4.1 Operações da dívida pública                             
4.2 Transferências entre administrações                             
4.3 Diversas não especificadas                             

TOTAL (1+2+3+4)  497 292 423

Códigos Designação das funções

Importâncias em euros

Por subfunções Por funções

AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS

Direcção Regional de Agricultura — PAR  3 821 822
Fundo Madeirense do Seguro de Colheitas   287 360
Fundo Regional de Intervenção e Garantia Agrícola  2 856 257
Instituto de Bordado, Tapeçaria e Artesanato da Madeira  2 861 690
Instituto de Promoção de Produtos Tradicionais da RAM   91 000
Instituto do Vinho e do Artesanato da Madeira   10 000
Instituto do Vinho da Madeira  3 036 131
Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca  7 686 332
Parque Natural da Madeira  3 027 664

TOTAL  497 292 423

Total

das

Despesas

Designação
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MAPA VIII

Despesas dos serviços, institutos e fundos autónomos por grandes agrupamentos económicos

[artigo 1.º, alínea a)]

Direcção Regional do Orçamento e Contabilidade, 28 de Novembro de 2005. — O Director Regional, Ricardo Rodrigues.

DESPESAS CORRENTES

01.00 Despesas com pessoal  33 137 996

02.00 Aquisição de bens e serviços  155 235 098

03.00 Juros e outros encargos  4 854 282

04.00 Transferências correntes
04.03 Administração central  317 440
04.04 Administração regional  41 556
04.05 Administração local  222 225
04.06 Segurança social  139 381
04.01

a
04.02

e Outros sectores 216 320 496  217 041 098
04.07

a
04.09

05.00 Subsídios  5 188 668

06.00 Outras despesas correntes   425 758

                                                               Soma  415 882 900

DESPESAS DE CAPITAL

07.00 Aquisição de bens de capital  20 079 140

08.00 Transferências de capital
08.03 Administração central  465 000
08.04 Administração regional  527 300
08.05 Administração local 5 923 081
08.06 Segurança social    
08.01

a
08.02

e Outros sectores 42 321 123  49 236 504
08.07

Códigos Descrição

Importâncias em euros

Por subagrupamentos Por agrupamentos

a
08.09

09.00 Activos financeiros  12 093 869

10.00 Passivos financeiros   

11.00 Outras despesas de capital   10
                                                               Soma  81 409 523

TOTAL  497 292 423

Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade, 28 de Novembro de 2005. — O Director Regional, Ricardo
Rodrigues.



248 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 7 — 10 de Janeiro de 2006

1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2006 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2006
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 21 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 161,50

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302,50

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . 427

Compilação dos Sumários . . . . . . . . 54,50

Acórdãos STA . . . . . . . . . . . . . . . . . 105

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50

E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,50

E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148

E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,50

E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153,50

E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275

ACÓRDÃOS STA (IVA 21 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Ilimitado individual 4 . . . . . . . . . . . 212

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 195,50 243

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 21 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 127

INTERNET (IVA 21 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 101,50 127
250 acessos . . . . . . . . . . . . 228 285,50
Ilimitado individual 4 . . . . 423 529

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 3,84

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre � incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


